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2
MOTORES

Um sistema de acionamento, simples ou sofisticado, tem como principal 
objetivo atender às necessidades da carga. Pode até fazer maravilhas, mas se 
não fizer o que a carga necessita, não serve para nada. Por desconhecimento 
ou desatenção, muitos atuam nos sistemas de acionamento sem levar em 
consideração o comportamento da carga e passam por dificuldades, chegan-
do erroneamente a desqualificar o equipamento. 

Isto nos obriga a definir dois conceitos fundamentais: a carga define a 
necessidade; o sistema de acionamento define a capacidade. Quando a ca-
pacidade é maior ou no mínimo igual à necessidade, o sucesso é garantido. 
Portanto, é tarefa do profissional responsável fazer com que a capacidade 
atenda à necessidade. Para que isto aconteça, a necessidade exigida pela car-
ga deve ser conhecida, o que procuramos mostrar no capítulo anterior. Em 
suma o conhecimento do comportamento da carga é o ponto inicial para o 
êxito de uma aplicação.

Se no capítulo 1 apresentamos a necessidade da carga, vamos mostrar 
neste e nos posteriores a capacidade do sistema de acionamento. Uma vez 
conhecida qual é a necessidade e a capacidade, ambos serão confrontados 
para o atendimento da aplicação.

O motor, parte importantíssima do sistema de acionamento, a ser tratado 
nos passos seguintes, pode ser: assíncrono de gaiola, assíncrono de anéis, 
síncrono e servomotores. Não se pretende fazer aqui um trabalho profundo 
a respeito disso, uma vez que existem uma infinidade de livros, apostilas, 
cursos, etc. que tratam de cada tipo em seus mais profundos detalhes. O 
que se pretende é focalizar pontos a serem observados para o uso deles em 
aplicações de velocidade variável. Vamos focar somente nos mais utiliza-
dos nas aplicações industriais, que são o motor assíncrono de gaiola e os 
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servomotores. No entanto, vale ressaltar que os conhecimentos adquiridos 
a partir destas duas categorias ajudarão nas aplicações para outros tipos de 
motores.

2.1 – Motor assíncrono de gaiola

2.1.1 – Curva característica de torque x velocidade – M x η

Da mesma forma em que foram apresentadas as cargas em curvas repre-
sentativas da necessidade de torque em função da variação de velocidade, 
também vamos exibir a curva de capacidade do motor assíncrono de gaiola 
com as mesmas características.

Conhecendo-se a necessidade da carga e a capacidade do motor, é pos-
sível partir para a especificação do sistema de acionamento. A necessidade 
sempre deve ser confrontada com a capacidade. Para o motor assíncrono 
de gaiola, estamos mapeando a sua curva característica típica de torque em 
função da velocidade, considerando que o motor é conectado diretamente na 
rede de alimentação. Esta curva tem o formato de sela de cavalo, conforme 
apresentado a seguir.

Alguns pontos importantes desta curva devem ser observados. Foram 
levantados valores médios para os motores, que terão as características mais 
utilizadas no mercado de aplicação industrial, tomando-se valores normais 
de catálogos de alguns fabricantes:

Torque de partida - MP – Varia entre 2 a 2,5 vezes o torque nominal do 
motor.

Torque máximo - Mmax – Varia entre 2,5 a 3 vezes o torque nominal do 
motor.

A velocidade nK se refere à velocidade em que o motor apresenta seu 
torque máximo e a velocidade nN diz respeito à velocidade nominal do mo-
tor, valor este fornecido em sua placa de dados. A velocidade nominal ocorre 
quando o motor está realizando seu torque nominal MN. A velocidade ns se 
refere à velocidade síncrona do motor, ou seja, do campo girante dentro dele. 
Ocorre quando o motor está operando a vazio, isto é, totalmente sem carga, 
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desconsiderando os esforços provocados pelo atrito em seus mancais e pelo 
sistema de ventilação. É calculada pela seguinte fórmula:

ns – velocidade síncrona;
f – frequência nominal;
p – número de pares de polos do motor

Para 60Hz, tem-se:
ns = 3.600 rpm = → p = 1 par de polos;
ns = 1.800 rpm → p = 2 pares de polos;
ns = 1.200 rpm → p = 3 pares de polos;
ns = 900 rpm → p = 4 pares de polos;

Para 50 Hz, as velocidades são de 3.000 rpm, 1.500 rpm, 1.000 rpm e 
500 rpm, respectivamente.

Figura 2.1 – Curva característica de conexão direta na rede

Vamos considerar que o motor é conectado diretamente à rede de ali-
mentação com sua correspondente tensão e frequência nominais; que o 
motor esteja a vazio, ou seja, sem nada conectado à sua ponta de eixo 
motora; e que o torque de partida MP seja duas vezes o torque nominal, 
conforme a curva característica mostrada na figura 2.1, por exemplo. Nes-
tas condições, a partida irá produzir a evolução da velocidade, iniciando 
com a velocidade zero e com o motor realizando um torque igual ao seu 
torque de partida. 
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Como a carga é zero, com motor a vazio, todo o torque do motor esta-
rá disponível para promover a aceleração, aumentando assim a velocidade. 
Seguindo a curva característica, o torque reduz um pouco, mas como ainda 
é maior que o solicitado pela carga, o motor continua acelerando e aumen-
tando a sua velocidade. Na sequência, o torque vai aumentando até chegar 
ao torque máximo, quando a velocidade do motor chega à velocidade nK. A 
partir daí, o torque vai diminuindo, mas como a carga é zero, o torque-motor 
é todo acelerante, aumentando a velocidade do motor. 

Quando chega à velocidade nominal nN, o motor está realizando o tor-
que nominal, mas o torque ainda é acelerante e a velocidade continua au-
mentando. Seguindo a curva, o torque segue diminuindo, mas ainda é maior 
do que a carga, e a velocidade aumenta. Quando o torque do motor é zero, 
igualando-se ao torque solicitado pela carga (não se esqueça: o motor está a 
vazio), não há mais torque acelerante. O motor faz o torque solicitado pela 
carga, ou seja, produz torque-motor zero, e opera na velocidade próxima da 
síncrona ns. 

Esse processo de aceleração só para quando o torque-motor é igual ao 
torque de carga, o que deixa o motor na velocidade que atende a esta con-
dição – neste caso, a velocidade síncrona, pois a carga é zero. A figura 2.2 
mostra essa evolução da velocidade e do torque.

Figura 2.2 – Curva característica: evolução do torque com a velocidade
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Esta é a partida mais rápida que um motor pode fazer, pois toda a sua 
capacidade de torque será utilizada para acelerar a si próprio, uma vez que 
está em vazio. Estando o motor com carga ou vazio, a curva característica 
de torque do motor é a mesma. Isto significa que quanto mais carga, o motor 
estiver arrastando mais tempo ele leva para partir, pois sua capacidade de 
torque continua sendo igual.

2.1.2 – Curva característica de corrente x velocidade – i x η
Para que o motor produza a sua capacidade de torque conforme a curva 

característica apresentada anteriormente, o motor puxa da rede uma corrente, 
que apresenta a seguinte curva (figura 2.3).

Figura 2.3 – Curva característica de corrente-velocidade

Alguns pontos importantes desta curva devem ser observados. Foram 
considerados valores médios para os motores, que terão as características 
mais utilizadas no mercado industrial, tomando-se valores normais de catá-
logos de alguns fabricantes:

Corrente de partida - IP 
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Varia entre cinco a seis vezes a corrente nominal do motor, embora exis-
tam normas internacionais que estabelecem correntes de partida de até seis 
vezes. Alguns motores chegam a precisar de até nove vezes o valor da cor-
rente nominal para executar um torque de partida de 2,5 a três vezes o torque 
nominal – diz-se que este modelo é muito ruim para partidas, pois demanda 
muita corrente para pouco torque. 

Acompanhando a curva característica, à medida que a velocidade sobe 
a corrente se mantém ainda alta. Após passar pelo ponto de torque máximo, 
vai abaixando de forma mais considerável. Neste ponto, a corrente ainda é 
alta, podendo chegar de quatro a cinco vezes a corrente nominal. Quando o 
motor chega à velocidade nominal, executa o torque nominal, puxando da 
rede a corrente nominal.

Da mesma forma que fizemos com o torque para partida de motor sem 
carga, vamos acompanhar a curva característica de corrente do motor sob as 
mesmas condições. Isto é, considera-se que o motor esteja conectado dire-
tamente à rede de alimentação, com sua correspondente tensão e frequência 
nominais, e a vazio (sem nada conectado à sua ponta de eixo motora). Leva-
-se também em conta, como na curva característica mostrada anteriormente, 
que o torque de partida MP seja duas vezes o torque nominal e a corrente de 
partida IP seja seis vezes a corrente nominal. 

A partida produzirá a evolução da velocidade a partir do zero, com o 
motor realizando um torque igual ao seu torque de partida e puxando da rede 
uma corrente igual à sua corrente de partida. Como a carga é zero (motor a 
vazio), todo o torque do motor estará disponível para promover a aceleração, 
aumentando assim a velocidade. Seguindo a curva característica, a corrente 
se mantém praticamente constante mesmo quando o torque reduz um pouco, 
mas, como ainda é maior que o torque solicitado pela carga, o motor continua 
acelerando e aumentando a sua velocidade, mas a corrente se mantém prati-
camente igual à de partida. 

Em sequência, o torque vai aumentando até chegar ao valor máximo. 
Neste ponto, a corrente diminui um pouco, mas ainda é elevada, pois alcança 
valores da ordem de quatro a cinco vezes a corrente nominal, e a velocidade 
do motor chega à velocidade nK . A partir daí, o torque e a corrente vão dimi-
nuindo, mas, como a carga é zero, o torque-motor é todo acelerante. A velo-
cidade do motor, portanto, aumenta. Quando chega à velocidade nominal nN, 
o motor está realizando o torque nominal e a corrente é a corrente nominal, 
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mas o torque-motor ainda é acelerante e a velocidade do motor continua au-
mentando, uma vez que o motor está a vazio. 

Dando continuidade à curva característica, a corrente e o torque do mo-
tor diminuem. Depois de um tempo, a corrente não diminui mais, ficando a 
um valor constante, que corresponde à corrente a vazio do motor. Mesmo 
com a redução no torque do motor, o torque-motor é maior que a carga, o 
que causa aumento de velocidade. Quando o torque é zero, valor igual ao 
que é solicitado pela carga (mais uma vez: o motor está a vazio), não há mais 
torque acelerante e o motor faz o torque solicitado pela carga, ou seja, produz 
torque-motor zero. A corrente fica constante e igual à corrente a vazio, en-
quanto o motor opera na velocidade próxima à síncrona ns. Este processo da 
aceleração só acontece quando o torque-motor fica igual ao torque de carga, 
deixando o motor na velocidade que atende a esta condição – neste caso, a 
velocidade síncrona, pois a carga é zero, com o motor a vazio.

Como vimos anteriormente, a menor corrente que o motor faz, mesmo 
estando completamente sem carga, é a corrente a vazio. O valor desta cor-
rente a vazio é variável, podendo estar entre 30% a 70% da corrente nominal, 
dependendo do tipo e/ou do tamanho do motor.

Acima da corrente nominal, ou seja, em situação de sobrecorrente, exis-
te uma linearidade entre a corrente e o torque que chega ao máximo de 150% 
da corrente nominal. Neste caso, quando a corrente aumenta, o torque sobe 
na mesma proporção. Por exemplo, quando o motor consome 100% da cor-
rente nominal, também faz 100% do torque nominal. Quando o motor conso-
me 120% da corrente nominal, faz 120% do torque nominal. Quando o motor 
consome 150% da corrente nominal, faz 150% do torque nominal. 

No entanto, quando o motor consome 180% da corrente nominal, isto 
não significa que o motor faz 180% do torque nominal. Acima de 150%, a 
curva de torque não é linear com a curva de corrente: o motor consome muito 
mais corrente do que efetivamente realiza de torque, o que representa uma 
situação nada interessante. É contraproducente trabalhar com sobrecorren-
te acima de 150% da corrente nominal porque uma grande quantidade de 
corrente é consumida para a produção de pouco torque. Repare que o motor 
foi feito para produzir torque e, para isso, necessita de consumir corrente, 
que idealmente deve ser a menor possível, pois é neste cenário que o motor 
trabalha na faixa linear entre corrente e torque. Veja a curva demonstrativa 
na figura 2.4.
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Figura 2.4 – Linearidade entre corrente e torque

Em relação à corrente que o motor puxa da rede, medida com amperíme-
tro, a verdade é que existem duas correntes, embora a informação de medida 
seja de um único valor. A corrente medida é a corrente aparente, formada por 
duas outras: a ativa e a reativa. A corrente ativa é responsável pelo torque, 
enquanto a reativa diz respeito ao fluxo do motor. 

O fluxo é a alma do motor. Se ele existir, a máquina tem condições de 
produzir torque, ou seja, está viva. Sem isso, não passa de um montão de 
metais. Por outro lado, quando o fluxo é o nominal da máquina, dá possibili-
dade de que o motor realize a sua capacidade nominal de torque. Para que o 
fluxo possa existir, necessita da corrente reativa. O fluxo nominal ocorre com 
a corrente reativa nominal. Mesmo que não faça nada, a máquina precisa do 
fluxo – ou seja, consome corrente reativa – para existir. As equações que 
representam essas grandezas são:

M – torque do motor;
k – constante construtiva da máquina;
Φ – fluxo da máquina;
Iw – corrente ativa ;
IQ – corrente reativa ;
f – frequência da máquina;
V – tensão da máquina

Observe pelas equações acima que a corrente que produz fluxo, a reati-
va, é proporcional à relação V/f. Quando se trata de variação de velocidade 
de um motor de corrente alternada, é necessário alternar a frequência, e por 
tabela também a frequência. Desta forma, mantém-se a relação V/f, ou seja, 
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o fluxo constante, pois assim a capacidade de torque do motor permanece 
constante. 

O fluxo é produzido pelas bobinas do estator e do rotor do motor. Sendo 
um motor trifásico, avaliam-se as bobinas do estator e do rotor, considerando 
apenas uma das fases. Esta análise será desenvolvida em partes, tomando 
por analogia as bobinas do primário e do secundário de um transformador 
(figura 2.5), sendo que a primeira representa o estator e a segunda, o rotor. 
Neste caso, a bobina do rotor se encontra em curto-circuito para representar 
o motor assíncrono de gaiola.

φdisp φdispφσs φσR

IR

IS

φmag= =

Figura 2.5 – Analogia com as bobinas do primário e do secundário do 
transformador

Havendo corrente Is no estator, ou seja, ao passar pela bobina do estator 
essa corrente irá produzir fluxo. Uma parte deste fluxo abraça a bobina do 
rotor e induz tensão. No entanto, como o rotor está em curto-circuito (motor 
assíncrono em gaiola), esta tensão induzida é convertida em corrente rotórica, 
que produz fluxo rotórico. Uma parte deste fluxo rotórico alcança o estator, 
fazendo acoplamento entre o rotor e o estator, e é responsável pela produção 
de torque da máquina. O fluxo de acoplamento entre rotor e estator é o fluxo 
magnetizante F, que é o fluxo que produz torque, em atendimento da fórmula:

Outras linhas de fluxo, produzidas pelo estator e pelo rotor, não alcan-
çam seus objetivos: as linhas produzidas pelo estator não alcançam o rotor e 
vice-versa. Essas linhas se chamam fluxo de dispersão, não produzem torque 
e apenas causam perdas magnéticas na máquina. O fluxo de dispersão do 
estator está representado por Φσs e o fluxo de dispersão do rotor, por ΦσR.

O diagrama elétrico por fase, simbolizando todos estes efeitos, é apresen-
tado na figura 2.6. As perdas de dispersão são representadas pela indutância e 
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pela correspondente reatância de dispersão do estator e do rotor em cada uma 
das respectivas partes do circuito. A indutância e a correspondente reatância 
de acoplamento, que representa o efeito de transferência de torque entre es-
tator e rotor, estão representadas pela Φmag, pertencente a ambas as partes do 
estator e rotor. 

As fiações das bobinas do estator e do rotor são feitas de cobre ou de 
alumínio, material que oferece resistência à passagem da corrente. Estas re-
sistências do estator (representada por RS) e do rotor (representada por RR) se 
encontram também apresentadas no diagrama elétrico por fase. A resistência 
variável RC representa a carga.

O fluxo nominal é obtido quando o motor é alimentado com a tensão 
nominal e a frequência nominal.

φ Iµ Xµ Xmag

Imag IQIµ
φmag

=k
E

f V

RS RR
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XSσ XRσ
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≅ ≅

Figura 2.6 – Diagrama elétrico por fase

Para que o fluxo nominal no motor se mantenha em qualquer velocida-
de, é necessário que, correspondentemente à variação da frequência, aconte-
ça a variação de tensão, de forma a manter a relação V/f:

2.1.3 – Curvas características M x η e I x η com a variação 
de velocidade

Vimos que o torque produzido por uma máquina de corrente alternada 
é proporcional ao produto do fluxo pela corrente ativa. Também já falamos 
que o fluxo é proporcional à relação V/f. A relação V/f é um fator muito 
importante na variação da velocidade de máquinas, pois, além de o fluxo 
nominal ser diretamente proporcional, o torque máximo Mmax é proporcional 
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ao quadrado desta fórmula. Ocorrem dois efeitos para o torque máximo: 1) o 
fluxo magnético, devido à reatância indutiva do estator; 2) a corrente máxi-
ma possível do rotor curto-circuitado, que é a corrente que produz torque, em 
razão da reatância indutiva do rotor. Ambos produzem um efeito ao quadrado 
da relação V/f para o torque máximo.

Assim, as principais equações para o entendimento do comportamento 
da operação de máquinas em corrente alternada em variação de velocidade 
são resumidamente apresentadas a seguir:

Primeiramente, vamos desenvolver um entendimento teórico e, a seguir, 
apresentar os limites práticos dessa funcionalidade.

2.1.3.1 – Desenvolvimento teórico

Iniciando-se com a curva característica típica de torque em função da 
velocidade (figura 2.7) e considerando que o motor é diretamente conectado 
à rede de alimentação, vamos desenvolver a curva característica em veloci-
dade e frequência variáveis.

Figura 2.7 – Curvas características: M x η e Ip x η

Mais uma vez: para variar a velocidade, tem-se que variar a frequência. 
A frequência pode ser variada, conforme as necessidades da carga, desde a 
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frequência zero até certa frequência máxima, tanto para rotação em um sen-
tido quanto para o inverso. A frequência máxima é definida conforme a ope-
ração ou a capacidade do sistema. Inicialmente, vamos analisar a operação 
para frequências abaixo e, em seguida, acima da nominal.

2.1.3.2.1 – Operação em frequência abaixo da nominal

Ao variar a frequência, para manter o fluxo constante, tem-se que va-
riar a tensão juntamente com a frequência conforme a relação V/f. Como o 
torque máximo Mmax é proporcional à relação V/f ao quadrado, permanece 
constante para qualquer frequência.

O torque de operação do motor é proporcional à corrente ativa e ao fluxo, 
que é mantido constante pela relação V/f. Como o fluxo nominal permanece 
constante, assim como a corrente ativa e a nominal, o torque de operação do 
motor fica constante e o nominal, para qualquer frequência de operação.

Observando a curva característica típica de torque do motor (figura 2.8), 
em formato de sela de cavalo, verificamos que ela se desloca conforme a 
frequência, mas o torque máximo sempre é constante. O torque nominal do 
motor também permanece nestas condições.

Figura 2.8 – Curvas características: operação abaixo da velocidade nominal

A curva característica típica de corrente do motor se desloca conforme 
a frequência. Deve-se observar também que o ponto de corrente de partida 
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diminui quando a frequência baixa. E abaixa tanto mais quanto menor for a 
frequência, sendo que, na partida, com frequência muito baixa, a corrente 
pode ser tão baixa quanto a solicitada pela carga, ou seja, algo em torno da 
corrente nominal do motor.

Importante: A capacidade do motor se mantém a mesma de quando ele 
é conectado diretamente à rede de alimentação, ou seja, pode ser mantido 
o torque nominal constante para qualquer velocidade abaixo da frequência 
nominal.

2.1.3.1.2 – Operação em frequência acima da nominal

Ao variar a frequência acima da nominal, para manter o fluxo constan-
te, dever-se-ia aumentar a tensão acima da nominal em correspondência à 
relação V/f. Entretanto, isto se torna impossível, pois a tensão do sistema é 
a nominal do motor e não há mais tensão na rede de alimentação para que se 
possa aumentar a tensão correspondente à relação V/f. Assim, a partir da fre-
quência nominal, a tensão se mantém nominal e constante. Com o aumento 
da frequência, o fluxo diminui correspondentemente, entrando na operação 
com enfraquecimento de campo.

O torque máximo Mmax é proporcional à relação V/f ao quadrado. Au-
mentando-se a frequência, com a tensão mantida constante e nominal, ele 
se reduz inversamente ao quadrado da frequência. Trata-se de uma grande 
redução, uma vez que se refere ao inverso da frequência ao quadrado.

O torque de operação do motor é proporcional à corrente ativa e ao 
fluxo, que é enfraquecido pelo aumento da frequência com a tensão man-
tida constante na nominal. Como o fluxo está enfraquecido, mesmo que a 
corrente ativa seja mantida na nominal, o torque de operação do motor fica 
reduzido correspondentemente ao inverso da frequência.

Observa-se na figura 2.9 que o torque de operação do motor se reduz 
com o inverso da frequência. Enquanto isso, o torque máximo diminui mais 
acentuadamente com o inverso do quadrado da frequência. Neste caso, po-
de-se alcançar um ponto da operação em que o torque máximo tende a ficar 
menor que o de operação, impossibilitando a operação do sistema.
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Figura 2.9 – Curvas características: operação acima da velocidade nominal

Observando-se a curva característica típica de torque do motor, em for-
mato de sela de cavalo, é possível notar que a curva se desloca conforme a 
frequência, mas com o torque máximo diminuindo com o inverso do qua-
drado da frequência. Dentro destas mesmas condições, veja que o torque 
nominal do motor diminui com o inverso da frequência (figura 2.10).

Importante: A capacidade nominal do motor diminui para velocidades 
acima da nominal se comparada à condição de quando o motor é conectado 
diretamente à rede de alimentação.

Figura 2.10 – Curvas características: operação na rede – operação com frequência 
variável
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2.1.3.2 – Desenvolvimento prático

Da mesma forma em que o capítulo 1 abordou as cargas em curvas re-
presentativas da necessidade de torque em função da velocidade, que é va-
riável, agora vamos desenvolver a mesma curva de capacidade do motor 
assíncrono de gaiola em função da variação da velocidade, levando em conta 
os efeitos práticos da aplicação de motores normais de mercado. Na práti-
ca, acontecem algumas situações que, se não foram consideradas durante o 
desenvolvimento teórico, podem colocar em dúvida o sucesso da aplicação.

Conhecendo-se a necessidade da carga e a capacidade do motor, po-
demos pensar na especificação do sistema de acionamento. Sempre deve 
ser confrontada a necessidade com a capacidade. Iniciando-se com a curva 
característica típica de torque em função da velocidade e considerando as 
teorias anteriormente apresentadas, vamos analisar o comportamento prático 
real do motor em velocidade variável, variando a frequência.

Para variar a velocidade, tem-se que variar a frequência. A frequência 
pode ser variada, conforme as necessidades da carga, desde a frequência 
zero até certa frequência máxima, tanto para rotação em um sentido quanto 
no inverso. A frequência máxima é definida conforme a operação ou a ca-
pacidade do sistema. Então, vamos primeiramente analisar a operação para 
frequências abaixo e, depois, acima da nominal.

2.1.3.2.1 – Operação em frequência abaixo da nominal

Conforme foi dito anteriormente, na prática ocorrem certas situações 
que podem comprometer o sucesso da aplicação se não foram considera-
das durante o desenvolvimento teórico. Os motores assíncronos de gaiola 
normais de mercado têm um ventilador para fazer a refrigeração do motor, 
que está instalado em sua ponta de eixo traseira e não motora. Ao se variar 
a frequência para baixo da nominal, reduzindo a velocidade do motor, há 
diminuição da refrigeração do motor. Por isto, esta nova condição deve ser 
considerada na aplicação do motor para operação em velocidade variável.

Há duas alternativas para estabelecer a capacidade do motor em condi-
ções operacionais em razão da variação de velocidade:

Ventilação externa independente: Os fabricantes de motores já ofe-
recem ao mercado um kit opcional com estas características. A grande 
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vantagem é a de manter o motor plenamente ventilado em qualquer veloci-
dade. Assim, o motor mantém a sua capacidade plena de utilização de torque 
nominal, desde a velocidade zero até a nominal, conforme teoria anterior. 
Para isso, é necessário projetar um sistema de comando e proteção do motor, 
além de colocar condições de intertravamento, para que o motor principal 
possa funcionar apenas se o do ventilador também esteja em operação – caso 
este paralise as suas atividades por qualquer motivo, o motor principal deve 
fazer o mesmo. Ou seja, é preciso encarecer o projeto e instalar equipamentos 
adicionais que podem provocar incidência de defeitos, reduzindo o MTBF 
(tempo médio entre falhas).

Ventilação própria no eixo do motor: A segunda alternativa é usar o 
ventilador que o motor já tem montado em seu eixo. Desta forma, não há 
necessidade de se instalar nada adicional. Um motor normal de mercado já 
atende a esta condição. No entanto, devido à diminuição da ventilação, que é 
reflexo da redução de velocidade, a capacidade do motor fica mais reduzida 
quanto menor for a velocidade de operação (figura 2.11). Os fabricantes de 
motores já estabelecem qual é a redução que ocorre para cada motor de sua 
fabricação em função da redução da velocidade.

Figura 2.11 – Curvas características: torque-velocidade

Em média, para se ter ideia, o torque do motor é reduzido para 70% do 
nominal e a velocidade mínima possível de operação se encontra entre 10% 
e 20% da nominal. Abaixo desta velocidade, o motor fica com refrigeração 
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tão reduzida que não deve ser operado. A curva característica do motor para 
operação em frequência abaixo da nominal se apresenta conforme o que foi 
anteriormente apresentado.

Importante: O motor tem a mesma capacidade de quando é conectado 
diretamente à rede de alimentação. Por isso, o torque pode ser mantido como 
o nominal, constante para qualquer velocidade abaixo da frequência nomi-
nal, desde que uma ventilação externa separada seja instalada. Se for utiliza-
da a ventilação própria do motor, que se encontra instalada em seu próprio 
eixo, a capacidade fica reduzida para 70% da nominal e a mínima velocidade 
de operação fica entre 10% e 20% da nominal.

2.1.3.2.2 – Operação em frequência acima da nominal

Vimos na parte teórica que a partir da frequência nominal a tensão se 
mantém constante na nominal. E, com o aumento da frequência, o fluxo di-
minui, entrando na operação com enfraquecimento de campo. O torque de 
operação do motor é proporcional à corrente ativa e ao fluxo, que é enfra-
quecido pelo aumento da frequência. Desta forma, mesmo que a corrente 
ativa seja mantida na nominal, o torque fica reduzido correspondentemente 
ao inverso da frequência.

O torque de operação do motor diminui com o inverso da frequência e 
o torque máximo é reduzido, mais acentuadamente, com o inverso do qua-
drado da frequência. Neste caso, pode-se chegar a um ponto em que o torque 
máximo tende a ficar menor que o da operação, impossibilitando o funciona-
mento do sistema. As normas estabelecem que deva existir, no mínimo, 30% 
de folga entre o torque máximo e o torque de operação do motor em qualquer 
ponto de sua faixa de velocidade de operação.

Vamos continuar analisando as duas alternativas viáveis para se estabe-
lecer a capacidade do motor em condições operacionais perante a variação 
de velocidade acima da frequência nominal.

Ventilação externa independente: Continua sendo bastante vantajoso 
manter o motor plenamente ventilado em qualquer velocidade. Desta forma, 
ele permanece com a sua capacidade plena de utilização de torque nominal, 
desde a velocidade nominal até a máxima, que é limitada pelas normas: folga 
mínima de 30% entre o torque máximo e o de operação. Entretanto, os mo-
tores normais de mercado são balanceados para operação de até 20% acima 
da velocidade nominal. Isto significa que não é garantida a operação acima 
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de 20% da velocidade nominal por questões mecânicas de balanceamento. 
Os fabricantes já oferecem a informação de qual seria a máxima velocida-
de possível de operação para todos os modelos, então a velocidade máxima 
garantida seria os 20% acima da nominal ou aquela indicada pela empresa 
responsável. 

Com respeito à capacidade de torque, a teoria vista anteriormente é 
plenamente válida, ou seja, a corrente ativa pode ser mantida constante e a 
nominal, enquanto o fluxo fica reduzido com o motor operando em enfraque-
cimento de campo – consequentemente, o torque de operação diminui com 
o inverso da frequência.

Ventilação própria no eixo do motor: Nesta condição, utilizando-se o 
ventilador que o motor já tem montado em seu eixo, alguns aspectos devem 
ser levados em conta (figura 2.12).

Subindo a velocidade acima da nominal, a ventilação do motor aumenta, 
o que faz com que o motor esteja mais bem refrigerado. Entretanto, o torque 
exigido aumenta ao quadrado, pois o ventilador é uma carga quadrática. Esta 
carga adicional é suprida pelo próprio motor, que torna maiores as perdas do 
ventilador do que as normais do motor.

Figura 2.12 – Curvas características da operação

Para a operação em velocidades abaixo da nominal, o motor foi sobredi-
mensionado. Como vimos anteriormente, ele foi projetado para ser utilizado 
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em apenas 70% de seu torque nominal e, assim, a corrente ativa alcançar 
apenas 70% da corrente ativa nominal. Para velocidades acima da nominal, 
o motor é bem ventilado, permitindo que se possa utilizar a plena corrente 
ativa, ou seja, chegar a 100%. Para ser realizado o torque de 70% com a 
corrente ativa em 100%, o fluxo pode ser reduzido para 70%, o que é conse-
guido a uma frequência de 140% acima da nominal. Desta forma, até onde o 
motor puder manter o torque constante em 70% do nominal, o ponto vai para 
acima da velocidade nominal. Na frequência de 140% da nominal, o fluxo 
cai para 70% do nominal e o torque fica 70% do nominal se a corrente ativa 
atingir 100% da nominal. A partir deste ponto, tanto motores com ventilação 
externa separada quanto com ventilação própria têm as mesmas capacidades.

Dependendo da aplicação, para velocidades muito altas, havendo a que-
da do torque máximo com o quadrado inverso da frequência e da queda do 
torque de operação com o inverso da frequência, chega-se a um ponto em 
que as normas limitam o aumento da frequência – existindo, claro, a relação 
entre torque máximo e torque de operação em no mínimo 30%. Para que esse 
valor mínimo seja mantido, mesmo aumentando-se a velocidade, a corrente 
ativa deve ser reduzida para valores abaixo da nominal, tanto mais quanto 
maior for a aceleração. Essa redução inicia-se a partir da velocidade n1 indi-
cada na curva característica anterior. Como nesta curva o torque máximo foi 
considerado como sendo 2,5 . MN, a velocidade n1 chega a 190% da nominal.

Anteriormente, foi apresentada a curva característica completa do motor 
para frequências acima e abaixo da nominal com o objetivo de dar uma visão 
geral de toda a análise prática.

2.1.4 – Cálculo da corrente do motor em velocidade variável

A corrente nominal do motor é dado de placa e também consta em catá-
logos dos fabricantes. Em variações da velocidade do motor, se faz necessá-
rio entender como se comporta a corrente nessas condições. Sabemos que a 
corrente aparente (corrente total medida) contém na verdade duas correntes: 
a ativa e a reativa. A corrente ativa é a responsável pelo torque e a corrente 
reativa, pelo fluxo. Para relembrar, as equações abaixo representam essas 
definições:
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Onde:
M – torque do motor;
k – constante construtiva da máquina;
Φ – fluxo da máquina;
Iw – corrente ativa;
IQ – corrente reativa ;
f – frequência da máquina;
V – tensão da máquina

Assim como no triângulo de potências (aparente, ativa e reativa), temos 
também o triângulo de correntes (figura 2.13), que engloba a corrente apa-
rente, a ativa e a reativa.

Figura 2.13 – Triângulo de potências – triângulo de correntes

No ponto nominal de operação, os dados de catálogo fornecem a cor-
rente nominal e o fator de potência nominal. Desta forma, a corrente ativa e 
a corrente reativa nominal são conhecidas, assim como o ângulo Φ nominal 
de defasagem entre a tensão e a corrente aparente, ângulo do fator de potên-
cia nominal. Para a variação de velocidade, abaixo da nominal, é mantida a 
relação V/f constante, de maneira que a corrente reativa é mantida constante 
e a nominal.

Vamos analisar várias situações de carga para velocidade abaixo da no-
minal, iniciando-se com o motor em vazio. O torque realizado é zero, assim 
como a corrente ativa. Veja o triângulo das correntes na figura 2.14. A cor-
rente reativa é a nominal.



59

Figura 2.14 – Corrente ativa – operação motor em vazio

Para uma carga menor que a nominal, portanto, um torque menor que o 
nominal, a corrente ativa é menor do que a ativa nominal. Por exemplo, se a 
carga for 20% da nominal, a corrente ativa é 20% da nominal. A partir daí, 
calcula-se a corrente aparente total (figura 2.15).

Figura 2.15 – Corrente ativa – operação com carga abaixo da nominal

Para uma carga maior do que a nominal, o que leva a um torque maior 
do que o nominal, a corrente ativa é maior do que a nominal. Por exemplo, 
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se a carga for 120% da nominal, a corrente ativa é 120% da nominal. A partir 
daí, calcula-se a corrente aparente total (figura 2.16).

Figura 2.16 – Corrente ativa – operação com carga acima da carga nominal

Os cálculos das correntes ativas e reativas nominais expressos nas fór-
mulas acima fornecem valores aproximados, pois as relações físicas são mui-
to complexas. Há o perigo de que ocorra um subdimensionamento quando 
aplicadas na prática. Por meio de uma variação da fórmula de cálculo da 
corrente reativa, conforme é apresentado abaixo, consegue-se ir para o lado 
mais seguro, ainda que conduza algumas vezes a sobredimensionamento. 
Neste caso, a sugestão é que a fórmula:

IQN= IN. sen ∅N= IN. 1-cos2 ∅N

seja substituída pela fórmula:
IQN= IN. 1-coscos ∅N

E, após isso, a corrente ativa nominal seja calculada por:
IWN= IN2- IQN2

Quando há variação de velocidade acima da nominal, ocorre enfraque-
cimento de campo, pois a tensão é mantida constante e a frequência, aumen-
tada. A corrente reativa fica reduzida (figura 2.17) tanto quanto a frequência 
é elevada para acima da nominal.
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Figura 2.17 – Corrente reativa – operação acima da velocidade nominal

As mesmas situações de carga podem ser analisadas, mas é preciso con-
siderar que a corrente reativa fica reduzida. Para uma velocidade acima da 
nominal, a corrente reativa diminui pela relação do aumento da frequência, 
que é a mesma do aumento da velocidade. O cálculo da carga também se 
mantém da mesma forma já vista. A partir daí, então, a corrente aparente 
total é calculada.

IQN= IN. 1-coscos ∅N

IWN= IN2- IQN2

IW= IWN. MMN

IQ= IQN. fNf= IQN. ηNη

I= IQ2+ IW2

2.1.5 – Potência do motor em velocidade variável

Tratamos em detalhes da capacidade de torque do motor em todas as 
possibilidades de variação de velocidade. Entretanto, os dados de torque não 
estão presentes nos dados de placa dos motores normais: ali, estão apenas as 
informações de potência nominal e velocidade nominal, a partir dos quais o 
torque nominal pode se encontrado. Esses dados formam apenas um ponto nas 
curvas características que já foram apresentadas. Como vimos anteriormente, 
potência é a velocidade com que um serviço é realizado; torque é o serviço.

Estas definições são expressas pelas seguintes equações:
Em movimento rotativo: P = M . ω
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Em movimento de translação: P = F . v
A relação entre velocidade linear e rotacional é dada por: v = ω . R
Sendo assim, temos:
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Em resumo:
P = M . ω
P = 0,1047 . M . η
P = potência (kW)
M = torque (Nm)
η = velocidade (rpm)

A partir desta fórmula de potência, utilizando-se os dados nominais 
de potência e rotação, de placa ou de catálogo, determinamos o torque no-
minal em N.m e definimos todas as curvas características desenvolvidas 
anteriormente.

Vamos completar as curvas do resumo prático com as curvas caracterís-
ticas de potência conforme figura 2.18.
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Figura 2.18 – Curvas características de potência 

Alguns pontos são importantes de serem observados com respeito à cur-
va característica de potência:

Para o motor com ventilação própria de seu eixo, a potência é mostrada 
na linha tracejada. Na rotação nominal, a potência chega a 70% da nominal, 
uma vez que o motor é subutilizado por questões de perdas de ventilação. 
A potência nominal é alcançada quando a corrente ativa atinge 100% na 
velocidade acima da nominal (neste caso, no patamar de 140% da nominal).

A partir daí, a curva característica de potência permanece a mesma, tan-
to para motor com ventilação própria no eixo quanto para motor com venti-
lação separada.

Para velocidade acima da velocidade n1, a potência fica reduzida, pois 
o torque diminui para manter os 30% de folga entre o torque máximo e o de 
operação, conforme exigências de diversas normas.

2.1.6 – Motor versus carga

No capítulo anterior, vimos que existem infinitos tipos de carga, que 
podem ser agrupados em quatro tipos principais em relação à variação de 



64

velocidade, dos quais foram analisadas as suas respectivas curvas caracterís-
ticas: torque constante, torque quadrático, torque linear e torque inverso. Isso 
representa o que chamamos de necessidade.

Acabamos de ver as curvas características do motor assíncrono de gaio-
la. Isso representa o que chamamos de capacidade. Vamos agora analisar as 
condições para que a capacidade do motor possa atender às necessidades 
dos diversos tipos de carga. Para isso, é preciso separar as análises de utili-
zação do motor com ventilação própria do seu eixo e com ventilação externa 
separada, conforme as suas capacidades nas curvas características típicas de 
torque (figuras 2.19 e 2.20).

Figura 2.19 – Motor com ventilação separada externa

Figura 2.20 – Motor com ventilação própria no seu eixo

Carga de torque constante: Vamos inicialmente analisar o motor acio-
nando este tipo de carga confrontando a capacidade do motor perante a ne-
cessidade da carga. Somente para lembrar, cargas que têm essa característica 
são correias transportadoras, elevadores, gruas etc.
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Neste caso, o torque-motor pode ser dimensionado igual ao de carga. A 
carga pode ser operada desde a velocidade zero até a nominal do motor. Para 
velocidades maiores, deve ser proporcionalmente reduzida. A capacidade de 
sobrecarga pode chegar a 150% da carga nominal (figura 2.21).

Figura 2.21 – Aplicação para torque de carga constante – ventilação externa separa-
da, velocidade abaixo da nominal do motor

Se a carga necessita ser acionada para uma velocidade maior que a no-
minal do motor, o motor deve ser tão sobredimensionado quanto maior for 
a velocidade. A capacidade de sobrecarga é o quanto foi sobredimensionado 
mais 150% da nominal do motor (figura 2.22).

Figura 2.22 – Aplicação para torque de carga constante – ventilação externa separa-
da, velocidade acima da nominal do motor
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3
CONVERSORES DE FREQUÊNCIA

Para o controle de velocidade dos equipamentos de campo girante, as 
máquinas de corrente alternada, existem basicamente dois métodos:

• Frequência constante: Variação de velocidade pela variação de es-
corregamento para uma frequência de rede de alimentação constante.

• Frequência variável: Variação de velocidade por meio da alimenta-
ção do estator com uma tensão de frequência e amplitude variáveis.

Para que haja possibilidade de que estes controles possam ser realiza-
dos, algumas grandezas exercem influências fundamentais e básicas: tensão 
do estator, resistência do rotor, contratensão do rotor – força contraeletromo-
triz e mudança simultânea da frequência com a tensão.

O resumo mostrado na figura 3.1 apresenta as várias tecnologias desen-
volvidas durante anos objetivando atender à variação de velocidade.

Figura 3.1 – Resumo das tecnologias para variação de velocidade
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Essas várias tentativas de buscar a variação de velocidade dos equipa-
mentos de campo girante, as conhecidas máquinas de corrente alternada, 
ocorreram com a utilização dos recursos existentes em cada época. A ideia 
sempre foi definir o melhor uso destas máquinas, que sempre tiveram baixas 
necessidades, ou até mesmo falta de manutenção, além de baixo custo, pouca 
perda operacional e alta proteção contra a agressividade do meio por serem 
naturalmente fechadas – ou seja, o ar externo não precisa penetrar em seu 
interior – e longa vida útil.

Vamos rapidamente apresentar alguns pontos importantes de cada uma 
destas máquinas, mas antes é preciso se fundamentar no conceito básico de 
variação de velocidade de qualquer máquina de campo girante (corrente al-
ternada). Conforme vimos no capítulo anterior, encontram-se abaixo de for-
ma resumida os seguintes conceitos mínimos e essenciais, a partir dos quais 
tudo pode ser entendido:

P = M . ω 
P = 0,1047 . M . η
M = k . Φ . IW

Em que:
ηs – velocidade síncrona;
f – frequência nominal;
p – número de pares de polos do motor
Para 60 Hz, temos:
ηs = 3.600 rpm → p = 1 par de polos;
ηs = 1.800 rpm → p = 2 pares de polos;
ηs = 1.200 rpm → p = 3 pares de polos;
ηs = 9.00 rpm → p = 4 pares de polos;

Correspondentemente para 50 Hz, as velocidades são: 3.000 rpm; 1.500 
rpm; 1.000 rpm e 500 rpm.
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3.1 – Frequência constante

Neste caso, a velocidade do campo girante é constante. O fluxo interno 
da máquina passa a ser dependente somente da tensão, pois é proporcional à 
relação V/f. Ao se abaixar a tensão, o fluxo é reduzido, o torque máximo di-
minui ao quadrado e o torque do motor também fica menor: se não conseguir 
arrastar a carga, o rotor fica para trás e a velocidade é reduzida. Se isso for 
dominado, tem-se um controle de velocidade.

3.1.1 – Controle pela tensão do estator

O controle do ângulo de disparo nos tiristores faz a variação da tensão 
do estator. Para que o conjugado motor, necessário para a carga, seja alcança-
do, há a necessidade de aumentar a corrente rotórica. Isto é conseguido com 
o aumento da tensão rotórica, e, portanto, do escorregamento, o que varia a 
velocidade da máquina (figura 3.2).

Figura 3.2 – Controle da velocidade pela tensão do estator

Ao se diminuir a tensão, o torque máximo é reduzido com o quadrado da 
tensão. Então, o escorregamento aumenta e a velocidade do motor é alterada. 
Para motores categoria D, a variação é maior, disponibilizando mais variação 
de velocidade. Por outro lado, com o aumento do escorregamento, as perdas 
também sobem. Devido a isto, estas aplicações ficam limitadas a cargas que 
partem e param, ou seja, de funcionamentos intermitentes.

Vantagens e desvantagens
• Simplicidade na instalação e na montagem;
• Baixa faixa de variação de velocidade;
• Redução de torque;
• Redução da corrente de partida.

Aplicação
• Dispositivos de baixa inércia, devido à redução do torque;
• Não se justifica em projetos mais novos.
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Atualmente, estes motores estão em desuso e são mais encontradas em 
aplicações antigas e carentes de substituição: a necessidade de economizar a 
energia das perdas já é um bom motivo para a substituição por técnicas mais 
modernas, sem falar na melhoria da qualidade do processo em razão de um 
controle melhor.

As aplicações dessa técnica não evoluíram para variação de velocidade, 
mas sim para sistemas de partida suave, com evoluídas e modernas chaves 
estáticas de partida. Neste campo, essa técnica foi responsável por uma gran-
de modernização na automação. Também recebeu grande evolução e desen-
volvimento para o controle da temperatura na alimentação de resistências de 
aquecimento.

3.1.2 – Controle pela tensão do rotor: resistência rotórica 

No controle anterior, o melhor motor é o de categoria D. Ele tem alta 
resistência rotórica, cujo objetivo é absorver as perdas do escorregamento. 
Quanto maior é a resistência rotórica, maiores são o escorregamento e as per-
das. Para controlar estas perdas rotóricas, criou-se o motor de anéis, em que 
se pode colocar no rotor, por meio dos anéis, a resistência desejada. Desta 
forma, é possível controlar o escorregamento da máquina e a quantidade de 
energia rotórica, que se vai dissipar nessas resistências, controlando a velo-
cidade do sistema. 

Houve um aprimoramento da tecnologia anterior. As perdas rotóricas 
foram direcionadas para uma resistência rotórica, o que garantiu ao motor 
mais torque para acionamento da carga, além do aumento de controle sobre 
a velocidade. E as perdas foram colocadas para fora do motor em sua resis-
tência rotórica externa. Trata-se de um circuito no rotor do motor, com uma 
ponte retificadora de tiristores, que controla o valor da resistência rotórica 
por meio de modulação, adaptando-a para a obtenção da velocidade dese-
jada. Há modulação sobre uma resistência fixa, visando tornar a resistência 
variável conforme a velocidade de operação.

O controle do ângulo de disparo dos tiristores faz a variação da tensão do 
rotor e, consequentemente, da resistência rotórica. Conforme a resistência, 
tem-se escorregamento e velocidade. Para que o conjugado motor, neces-
sário para a carga, seja alcançado, há a necessidade de aumentar a corrente 
rotórica. Isto é conseguido com o aumento da tensão rotórica, e, portanto, do 
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escorregamento, o que varia a velocidade da máquina. Todas as perdas vão 
para o meio externo na resistência rotórica (figura 3.3).

Figura 3.3 – Controle da velocidade pela resistência rotórica

Por outro lado, aumentando-se o escorregamento, as perdas também 
sobem. Devido a isto, as perdas são tão maiores quanto menores forem as 
velocidades.

Vantagens e desvantagens
• Máquina de indução de anéis;
• Alto torque de partida;
• Altas perdas do circuito rotórico;
• Sobredimensionamento do motor e instalação de sistema de ventila-

ção forçada independentemente.

Aplicação
Dispositivos de alta inércia, devido ao alto torque resultante pela relação 

V/f nominais;
Não se justifica em projetos novos, principalmente pelo uso dos motores 

de anéis.
Esta técnica também está em desuso.
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3.1.3 – Controle pela tensão do rotor: cascata subsíncrona 

Trata-se do mesmo controle anterior, sendo que em vez de dissipar a 
energia rotórica em perdas em uma resistência variável modulada, estas per-
das são devolvidas para a rede via ponte retificadora de tiristores. Desta for-
ma, procura-se economizar as energias das perdas (figura 3.4).

O controle do ângulo de disparo dos tiristores faz a variação da tensão 
do rotor, promovendo uma contratensão rotórica e, consequentemente, a mu-
dança na velocidade. Conforme a contratensão rotórica, tem-se escorrega-
mento e velocidade. Para que o conjugado motor, necessário para a carga, 
seja alcançado, há a necessidade de aumentar a corrente rotórica. Isto é con-
seguido com o aumento da tensão rotórica, e, portanto, do escorregamento, o 
que varia a velocidade da máquina. Todas as perdas vão de volta para a rede 
de alimentação.

Figura 3.4 – Cascata subsíncrona

Vantagens e desvantagens
• Máquina de indução de anéis;
• Alto torque de partida;
• Altas perdas do circuito rotórico devolvidas para a rede de 

alimentação;
• Sobredimensionamento do motor e/ou instalação de sistema de ven-

tilação forçada independentemente.
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Aplicação
Dispositivos de alta inércia, devido ao alto torque resultante pela relação 

V/f nominais;
Não se justifica em projetos novos, principalmente pelo uso dos motores 

de anéis.
Esta também é uma técnica em desuso.

Como vimos, todas as alternativas de solucionar a variação de veloci-
dade via frequência constante resultaram em perdas e máquinas especiais. 
Atualmente, soluções mais modernas substituem estas aplicações, tornan-
do inviável o desenvolvimento de qualquer um destes sistemas para novos 
projetos – além disso, os que ainda existem em operações podem ser substi-
tuídos. Conforme o caso, os motores de anéis podem ser curto-circuitados, 
tornando-se motores de gaiola, aplicáveis em controles de velocidade mais 
modernos.

3.2 – Frequência variável

Neste caso, a velocidade do campo girante é variável e a velocidade da 
máquina é variável. O fluxo interno da máquina é dependente da relação V/f. 
Se a velocidade do campo girante é variável, ao se abaixar a frequência, a 
tensão baixa correspondentemente na relação V/f, o fluxo se mantém cons-
tante, o torque do motor e o torque máximo se mantêm constantes. Trabalha-
-se neste caso na área de campo constante. Se a frequência aumenta, mas a 
tensão for mantida constante, o fluxo é reduzido inversamente com a frequ-
ência, o torque é reduzido e o torque máximo é reduzido com o inverso da 
frequência ao quadrado. Trabalha-se neste caso na área de enfraquecimento 
de campo. Para todos os casos, para se conseguir formar a frequência vari-
ável, a tensão alternada da rede é retificada em tensão contínua, para depois 
ser invertida em tensão alternada, com frequência variável. Esse processo 
contém um circuito intermediário, que pode ser de tensão ou de corrente.

Esse conjunto é chamado de conversor de frequência e é composto de 
três partes, o retificador, o circuito intermediário e o inversor. Embora no 
mercado muitos profissionais chamem a esse conjunto de inversor de frequ-
ência, o nome correto é conversor de frequência, pois inversor de frequência 
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se refere somente a parte inversora, que alimenta o motor a partir do circuito 
intermediário (figura 3.5).

Figura 3.5 – Conversor de frequência com circuito intermediário

3.2.1 – Controle direto – conversor direto – ciclo conversor

Essa é a única tecnologia em que não há circuito intermediário e a for-
mação da frequência variável acontece diretamente pela retificação da rede. 
A partir de um sistema de três circuitos trifásicos, dos três secundários do 
transformador, com tensão e frequência fixas, forma-se um circuito trifásico 
de tensão e frequência variáveis. Cada uma das pontes retificadoras trabalha 
com ângulo de disparo dos tiristores abaixo de 90º e em inversão, com ân-
gulo de disparo maior que 90º, permitindo que as partes positivas e as partes 
negativas da onda senoidal sejam feitas, alimentando o motor.

A frequência de saída é de no máximo 50% da frequência de entrada 
da rede de alimentação. Quanto menor for, melhor fica a forma senoidal da 
tensão e da corrente, fazendo um movimento homogêneo e concêntrico do 
campo girante. Este sistema é próprio para operação em velocidades baixas 
– e extremamente baixas – pela possibilidade de criar a melhor forma da 
senoide quanto menor for a frequência de alimentação do motor.

Vantagens e desvantagens
• Operação quatro quadrantes sem adicionais;
• Velocidade de operação baixa e extremamente baixa;
• Máxima velocidade de 50% para a frequência da rede de alimentação.
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Aplicação
Esta técnica é direcionada para altas potências e baixas velocidades ope-

racionais, como laminação, mineração e fornos rotativos (por exemplo, de 
cimento). As aplicações são feitas em média tensão e alta potência para mo-
tores síncronos ou assíncronos. 

Pelos custos envolvidos, torna-se viável para aplicações de alta potência 
e baixa velocidade de operação, com boa dinâmica de regulação e operação 
em quatro quadrantes, o que lhe permite enviar energia da rede de alimenta-
ção para a máquina (como motor) e receber energia da máquina para a rede 
de alimentação (como gerador). Esta operação está intrínseca na tecnologia 
na máquina sem necessidade de nada adicional.

Por se tratar de aplicações e de conversores de frequência bastante espe-
cíficos, não vamos entrar em mais detalhes.

3.2.2 – Controle indireto, com circuito intermediário de 
tensão variável

Esta tecnologia, em que há formação de um circuito intermediário com 
tensão variável, foi muito utilizada até os finais da década de 1990. Nesta 
época, os transistores de potência não estavam tão desenvolvidos e a parte 
inversora era realizada com os semicondutores de maior credibilidade e con-
fiança da época, ou seja, os tiristores.

3.2.2.1 – Conversores com circuito intermediário de corrente

Dentre estes conversores com circuito intermediário variável, encon-
tram-se aqueles que possuem circuito intermediário de corrente, que apre-
sentou vasta aplicação em centrífugas de açúcar. Aliás, muitos equipamentos 
com este tipo de tecnologia ainda se encontram operando nas usinas de açú-
car e álcool. No mercado, este tipo de conversor é muito conhecido com o 
nome de CSI, originado do inglês, Current Source Inverter.

Com a regulação da corrente do circuito intermediário, realizada na 
ponte retificadora controlada de tiristores na entrada, faz-se a imposição da 
corrente de magnetização e de carga. Conforme o ângulo de disparo dos 
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tiristores há um fator de potência na rede de alimentação. Este regulador 
de corrente controla a corrente total, ou seja, a corrente aparente do motor, 
onde estão a corrente ativa e a reativa. A saída do regulador de frequência, 
ou regulador de velocidade, é a corrente ativa desejada para a formação do 
torque (figura 3.6). 

A corrente aparente desejada é formada por um bloco formador de cor-
rente aparente, que define qual deve ser regulada a partir da corrente ativa 
desejada e da reativa, que produz fluxo. Lembre-se das fórmulas correspon-
dentes a estas correntes, vistas no capítulo dois, que são utilizadas em toda a 
malha de regulação do conversor.

Figura  3.6 – Conversor de frequência com controle direto

Figura 3.7 – Conversor de frequência com circuito intermediário de corrente
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A frequência é controlada na parte inversora. Para a formação da onda 
de alimentação da máquina com a frequência e a velocidade desejadas, a 
corrente é comutada a cada 180º, formando uma corrente não senoidal na 
alimentação do motor. 

Figura 3.8 – Forma de onda da corrente

Esta corrente não senoidal, em bloco completo, gera como consequên-
cia um campo girante, que comuta de posição a cada 60º, produzindo uma 
velocidade não homogênea e não concêntrica, com trancos correspondentes 
ao grau de comutação.

Figura 3.9 – Conversor de frequência com circuito intermediário variável

Em velocidades abaixo de 10% da nominal, esses trancos são percep-
tíveis, impossibilitando o trabalho. Já em velocidades maiores, a inércia da 
máquina e da mecânica da carga aliviam esses trancos, possibilitando a ope-
ração com homogeneidade aceitável.
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Para a comutação dos tiristores, mesmo em corrente contínua, é colo-
cado um capacitor, que forma um sistema de bloqueio dos tiristores, um 
par “casado” com a indutância do motor, provocando que a comutação seja 
dependente da carga. Assim sendo, o inversor fica “casado” com o respectivo 
motor, sendo aplicado em operações monomotor.

A indutância no circuito intermediário tem a função de limitar a corren-
te, provocada pelos diferentes valores das tensões instantâneas do retificador 
da rede e da inversora da carga. Ela é dimensionada para que não haja corren-
te intermitente no circuito intermediário mesmo com o motor a vazio.

Mesmo utilizando uma ponte trifásica simples de tiristores e tendo a 
corrente em um único sentido no retificador, pode acontecer a devolução de 
energia para a rede de alimentação, com a inversão da tensão, em operações 
em ângulos maiores que 90º – ou seja, em quatro quadrantes, sem adicionais.

Vantagens e desvantagens
• Operação quatro quadrantes sem adicionais;
• Velocidades de operação acima de 10% da nominal;
• Acionamento monomotor;
• Aplicação para motores assíncronos;
• Fator de potência variável conforme as condições operacionais da carga.

Aplicação
Técnica direcionada para velocidades de operação acima de 10% da no-

minal. Maior aplicação para centrífugas, principalmente de açúcar, bombas e 
ventiladores, além de processos que exigem frenagem.

Esta técnica também está em desuso.

3.2.2.2 – Conversores com circuito intermediário de tensão variável

Além dos conversores de circuito intermediário de corrente, pelos mes-
mos motivos de carência em semicondutores comutáveis e controláveis, 
criou-se a tecnologia de circuito intermediário de tensão variável. Seguindo 
os preceitos da relação V/f, este conversor varia a tensão por meio de uma 
ponte retificadora controlada de tiristores na entrada e a parte inversora varia 
a frequência, formando assim dois controles separados (figura 3.10). 
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Para cada frequência desejada para uma operação, conforme a relação V/f, 
há uma tensão correspondente. Ela é controlada com um regulador por meio do 
retificador controlado de tiristores na entrada. Uma medição de corrente junta-
mente com o regulador compensa perdas de tensão no circuito para garantir a 
sua formação no estator da máquina sob quaisquer condições de carga.

Figura 3.10 – Conversor  de frequência com circuito intermediário variável

Na parte inversora, a frequência é controlada. Para a formação da onda de 
alimentação da máquina com a frequência e a velocidade desejadas, a tensão é 
comutada a cada 180o, formando uma tensão em bloco completo não senoidal 
na alimentação do motor. A amplitude do bloco corresponde à tensão do circui-
to intermediário. Em função dessa amplitude, define-se a tensão eficaz.

Essa tensão não senoidal em bloco completo gera como consequência 
um campo girante que comuta de posição a cada 60º, produzindo uma ve-
locidade não homogênea e não concêntrica, com trancos correspondentes a 
este grau de comutação. Cada fase comuta defasada uma da outra a cada 120º 
(figura 3.11).

Figura 3.11 – Sistema trifásico – bloco completo
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Para velocidades abaixo de 10% da nominal, esses trancos são percep-
tíveis, impossibilitando a operação. Para velocidades maiores, a inércia da 
máquina e da mecânica da carga aliviam esses trancos, possibilitando a ope-
ração com homogeneidade aceitável. Sendo uma ponte trifásica simples de 
tiristores, o retificador não conduz corrente em sentido contrário, não permi-
tindo, portanto, devolução de energia para a rede de alimentação. Isto é, não 
realiza a operação em quatro quadrantes, sem adicionais.

Vantagens e desvantagens
• Operação quatro quadrantes somente com adicionais;
• Velocidades de operação acima de 10% da nominal;
• Acionamento mono e multimotor;
• Aplicação para motores síncronos e assíncronos;
• Fator de potência variável conforme as condições operacionais da carga.

Aplicação
Técnica direcionada para velocidades de operação acima de 10% da 

nominal. Maior aplicação para máquinas têxteis com multimotores e altas 
frequências de operação.

3.2.2.3 – Conversores autocomutados – conversores com circuito
intermediário de corrente para máquinas síncronas

Esses conversores são amplamente aplicados em casos em que se opta 
pelo uso de motores síncronos. Possuem circuito intermediário de corrente. 
O retificador e a parte inversora são compostos por simples pontes retifica-
doras controladas por tiristores (figura 3.12). A ponte retificadora de entrada 
tem os ângulos de disparo controlados pela sequência da rede de alimenta-
ção. A de saída, parte inversora, tem os ângulos de disparo controlados pela 
sequência da força contraeletromotriz gerada pela máquina síncrona.

Pela regulação da corrente do circuito intermediário, realizada na ponte 
retificadora controlada de tiristores na entrada, faz-se a imposição da cor-
rente de magnetização e de carga. Há um fator de potência na rede de ali-
mentação para esse controle conforme o ângulo de disparo dos tiristores. A 
energia reativa necessária para comutação é  fornecida pela própria máquina. 
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O regulador controla a corrente total, ou seja, a corrente aparente do motor, 
onde se encontram as correntes ativa e reativa. 

A saída do regulador de velocidade é a corrente ativa desejada para a for-
mação do torque. A corrente ativa é determinada pela medição da corrente to-
tal e pela tensão da máquina, função da força contraeletromotriz. A frequência 
define a velocidade. A saída do regulador de corrente ativa controla a tensão 
que produz a corrente. A parte inversora faz a comutação conforme a frequ-
ência de operação da máquina, que é determinada em função da velocidade 
medida. Lembre-se das fórmulas correspondentes a estas correntes, vistas no 
capítulo dois, que são utilizadas em toda a malha de regulação deste conversor.

A operação da parte inversora depende da força contraeletromotriz. 
Quando a FCEM é muito baixa, o que ocorre nas partidas e em rotações 
abaixo de 10% da nominal, é necessário o uso de um sistema auxiliar de 
partida. Ele é feito por meio de chaveamento do circuito intermediário ou de 
um sistema de medição da posição do campo interno à máquina, denominado 
medição da posição do rotor (PR), formando um comutador eletrônico simi-
lar ao comutador mecânico dos motores de corrente contínua. Desta forma, a 
máquina síncrona trabalha como um motor de corrente contínua, sendo que 
a armadura fica no estator e a excitação, no rotor. É um motor de corrente 
contínua sem escovas. Para pequenas potências, usa-se a excitação por meio 
de um ímã permanente. Para grandes potências, usa-se excitação estática 
em corrente contínua, um gerador de corrente de excitação e um retificador 
rotativo de corrente de excitação com semicondutor, formando uma máquina 
síncrona com excitação sem escovas.

Figura 3.12 – Conversor de frequência autocomutados
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Para velocidades abaixo de 10% da velocidade podem ocorrer oscila-
ções e vibrações por causa da corrente intermitente de procura da posição do 
rotor. A indutância no circuito intermediário tem a função de limitar a corren-
te provocada pelas diferentes valores das tensões instantâneas, do retificador 
da rede e da inversora da carga. É dimensionada para que não exista corrente 
intermitente no circuito intermediário, mesmo com o motor a vazio.

Mesmo utilizando uma ponte trifásica simples de tiristores no retificador 
e com a corrente no retificador em um único sentido, pode-se fazer a devo-
lução de energia para a rede de alimentação com a inversão da tensão, com 
operação em ângulos maiores que 90º, ou seja, operação em quatro quadran-
tes sem adicionais.

Vantagens e desvantagens
• Construção simples da parte de potência, usando somente tiristores;
• Operação quatro quadrantes sem adicionais;
• Velocidades de operação acima de 10% da nominal;
• É necessário uma meio auxiliar de partida;
• Acionamento monomotor;
• Aplicação para motores síncronos;
• Fator de potência variável conforme as condições operacionais da 

carga.

Aplicação
Técnica direcionada para velocidades de operação acima de 10% da no-

minal. Maior aplicação para altas potências, MW, com máquinas síncronas, 
como exaustores de fornos siderúrgicos, bombas em geral, ventiladores e 
processos que exigem frenagem.

3.2.3 – Controle indireto, com circuito intermediário de 
tensão constante

A tecnologia de formação de um circuito intermediário com tensão va-
riável, que vimos anteriormente, foi muito utilizada até os finais da década 
de 1990, quando os transistores de potência não estavam tão desenvolvidos. 
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4
CIRCUITO INTERMEDIÁRIO DE 

INVERSORES PWM

Como já vimos anteriormente, a configuração mais simples do conver-
sor de frequência PWM se apresenta da seguinte forma (figura 4.1).

Figura 4.1 – Circuito intermediário de conversor de frequência PWM 

O retificador é formado de uma ponte de diodos, pois a tensão retifica-
da, que forma o circuito intermediário, fica constante. O circuito interme-
diário constante contém um banco de capacitores para alisar as oscilações 
da tensão retificada e, ao mesmo tempo, tem capacidade de reativo sufi-
ciente para alimentar a energia reativa da máquina síncrona ou assíncrona, 
motor ou servomotor. O inversor é formado de modernos transistores de 
potência IGBT.
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4.1 – Configurações do circuito intermediário

Desde que mantenha a tensão contínua constante, o circuito intermediá-
rio pode ser alimentado por qualquer fonte: ponte retificadora, banco de bate-
rias, gerador de corrente contínua, célula solar, gerador eólico etc. (figura 4.2).

Figura 4.2 – Exemplos de possibilidades de alimentação do circuito intermediário

Dentre os vários sistemas possíveis, o mais utilizado é a ponte retifica-
dora, que transforma a tensão senoidal, com tensão e frequência fixas, em 
uma tensão contínua constante. Pode ser monofásica ou trifásica, de diodos, 
tiristores ou transistores.

O circuito intermediário pode alimentar somente um inversor ou vários 
inversores, formando um barramento em tensão contínua (figura 4.3), que 
costumeiramente é citado meio industrial com o termo inglês link DC.

Figura 4.3 – Barramento de tensão do circuito intermediário
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Alimentado pelo circuito intermediário, o banco de capacitores fica no 
inversor, que tem capacidade para alimentar determinada potência reativa 
indutiva conforme a capacidade de motor. Agora vamos analisar o circui-
to intermediário originado pela ponte retificadora trifásica de diodos, que é 
a formação mais utilizada nos inversores, principalmente os de mais baixa 
potência. Tudo o que for analisado para este caso, com as devidas considera-
ções, é válido para os demais.

O circuito intermediário tem sua tensão contínua retificada a partir da 
tensão senoidal da rede, que tem frequência e tensão fixas. Um banco de 
capacitores tem também a função de alisar as oscilações (ripples) originadas 
da retificação (figura 4.4).

Figura 4.4 – Tensão contínua retificada – circuito intermediário

No caso de se ter um circuito de retificação por meio da ponte trifásica 
de diodos, o ângulo de comutação de uma fase para a outra é zero graus e o 
fator de potência é 1, ou seja, a rede alimenta o sistema fornecendo somente 
a potência ativa. Em máquina, motor ou servomotor, porém, operar necessita 
de uma potência reativa indutiva, que é fornecida pelo banco de capacitores.

Para que aconteça a conexão entre o circuito intermediário e o inversor, 
o capacitor deste último deve estar descarregado. Portanto, a conexão direta 
da tensão Vcc no banco de capacitores provoca uma corrente equivalente à 
de curto-circuito em seu carregamento. Para evitar isso, utiliza-se um siste-
ma de pré-carga, que varia de acordo com a potência do inversor. Os mais 
simples usam apenas contator e resistência de pré-carga; os de maiores po-
tências, uma composição de resistor de pré-carga e ponte de diodos. A figura 
4.5 mostra exemplos desses dois sistemas.



134

Figura 4.5 – Exemplos de sistemas de pré-carga

Em ambos os casos, a pré-carga se encontra instalada no circuito in-
termediário. No entanto, existem situações em que ela se localiza fora do 
circuito intermediário e antes da ponte retificadora principal: quando isto 
acontece, é feita para todo o barramento CC e não individualmente para cada 
inversor. A pré-carga pode ser feita por meio de um processo mais sofistica-
do, com controle dos pulsos em uma ponte de tiristores, ou por um processo 
simples de contator e resistor, alimentando a ponte retificadora principal. No 
exemplo da figura 4.6, a ponte retificadora principal pode ser com tiristores, 
diodos ou transistores. Quando tratarmos dos retificadores e da rede de ali-
mentação, vamos entrar mais em detalhes nestes casos.

Figura 4.6 – Exemplos de ponte retificadora principal

Para os casos em que se tem a necessidade de se utilizar vários inverso-
res, conectados em um único barramento do circuito intermediário, deve-se 
considerar a seguinte situação:

• Todos os inversores pertencem aos acionamentos considerados 
principais: trata-se de uma aplicação que contém vários aciona-
mentos e todos são principais, ou seja, o sistema não opera se um 



135

deles parar. Neste caso, o retificador controla a pré-carga do circuito 
intermediário, carregando os capacitores de todos os inversores. Se 
por algum motivo um inversor parar, todo o sistema interrompe o 
funcionamento.

• Alguns inversores pertencem aos acionamentos considerados se-
cundários: trata-se de uma aplicação que contém vários acionamen-
tos (figura 4.7) e alguns deles, tidos como secundários, podem parar 
sem que o sistema deixe de operar. Neste caso, desconectando-se 
esse inversor do barramento do circuito intermediário, para conec-
tá-lo novamente, com todo o sistema operando, há a necessidade de 
instalar um circuito de pré-carga para este inversor, pois o barramen-
to CC vai estar alimentado com toda a sua tensão nominal.

Figura 4.7 – Acionamentos principal e secundário

Conclusão: Os inversores dos acionamentos principais não necessitam 
de circuito de pré-carga individual, pois a pré-carga geral do barramento CC 
atende a todos eles. No entanto, como os inversores dos acionamentos se-
cundários podem ser conectados ou desconectados individualmente do bar-
ramento CC, necessitam de pré-carga individual para cada inversor. Nestes 
casos, a mais utilizada é a pré-carga com contator e resistor.

Em casos de vários inversores em um mesmo barramento CC de circuito 
intermediário, é importante que todos eles sejam conectados ao barramento 
por meio de fusíveis ultrarrápidos. Em uma eventual falha de algum inver-
sor, o fusível o separa dos demais. Os transistores não são protegidos pelos 
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fusíveis, e sim protegem a si próprios: os inversores possuem um circuito 
extremamente rápido e preciso que atua na base dos transistores, fazendo o 
comando de abertura quando a corrente atinge valores considerados a níveis 
de curto-circuito. Mas, se este sistema falhar, somente o fusível ultrarrápido 
poderá garantir que tudo não se torne pior, abrindo a falha. Normalmente, em 
situações assim, o transistor do sistema já se encontra danificado. Em relação 
à sobrecarga, os inversores fazem a proteção por um relé térmico, que se 
encontra em seu próprio controle.

Quando há um único inversor conectado a um circuito intermediário 
alimentado por um retificador com potência compatível, a presença de um 
fusível ultrarrápido na alimentação do retificador já é suficiente para garantir 
a proteção do circuito intermediário, não sendo necessário instalar outro es-
pecífico para ele, e também do inversor.

4.2 – Operação quatro quadrantes – frenagem

De acordo com a sua configuração, o inversor pode permitir que a má-
quina, motor ou servomotor, possa fazer torque em um sentido ou no con-
trário, isto é, arrastando ou frenando a carga. A velocidade também pode 
acontecer em qualquer um dos dois sentidos. Como sabemos, a potência é 
definida pela equação:

P ≅ K . M . η

Por este motivo, também podemos ter potência em um sentido ou no 
contrário. No sentido positivo, potência pode ser convencionada como a que 
o acionamento consome da rede de alimentação e, no sentido negativo, que o 
acionamento devolve para a rede de alimentação. Neste caso, a alimentação 
do inversor vem do circuito intermediário, ou seja, potência positiva é a que 
o circuito intermediário fornece para o inversor e potência negativa é a que o 
circuito intermediário recebe do inversor.

Existem vários exemplos de cargas que operam em quatro quadrantes, 
realizando torque e velocidade – portanto, também a potência – em ambos os 
sentidos. Vamos adotar o exemplo da figura 4.8, de uma carga tipo guindaste, 
que torna bastante evidente o que está sendo apresentado. Vale ressaltar que 
isto vale para qualquer carga que opere desta forma.
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Figura 4.8 – Exemplo de operação quatro quadrantes

Na operação de quatro quadrantes, temos:
Quadrante 1 → torque M +; velocidade N + →  potência + →  operação 

como motor →  energia flui da rede de alimentação para a carga →  máquina 
arrasta a carga.

Quadrante 2 →  torque M +; velocidade N - →  potência - →  operação 
como gerador →  energia flui da carga para rede de alimentação →  máquina 
é arrastada pela carga.

Quadrante 3 →  torque M -; velocidade N - →  potência + →  operação 
como motor →  energia flui da rede de alimentação para a carga →  máquina 
arrasta a carga.

Quadrante 4 →  torque M -; velocidade N + →  potência - →  operação 
como gerador →  energia flui da carga para rede de alimentação →  máquina 
é arrastada pela carga.

Na operação como gerador, a máquina é arrastada pela carga, efetua o 
processo de frenagem e fornece energia para a rede de alimentação, que no 
caso é o circuito intermediário. Ao recebê-la, o banco de capacitores deve en-
viar a energia para algum lugar: se ela fica acumulada, a tensão sobe e chega 
a um limite, obrigando alguma proteção a atuar para evitar danos. Quando 
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isto acontece, há um bloqueio no recebimento da energia de frenagem e o 
sistema todo desarma, ou seja, o acionamento para de funcionar.

Para enviar a energia recebida pela frenagem para algum lugar tem-se duas 
opções: a) direcioná-la para a rede de alimentação via um retificador regene-
rativo. Esta é a melhor opção, pois há economia de energia quando ela é re-
cuperada no sistema elétrico da indústria (mais adiante, vamos trabalhar esse 
tema na hora de detalhar os retificadores e a rede de alimentação). b) queimar 
controladamente a energia de frenagem gerada em um banco de resistências. 
Esta opção deve ser considerada para frenagens ocasionais, que não envolvem 
grandes quantidades de energia, de tal forma que sua perda possa ser considera-
da desprezível. Deve-se levar em consideração o lugar onde as resistências vão 
ficar, pois o ambiente ficará aquecido. Esse é o assunto que vamos tratar agora.

Para isso, é preciso analisar o comportamento da velocidade, do torque 
e da potência no processo do guindaste mencionado anteriormente. O com-
portamento da carga pode ter a velocidade definida da seguinte forma: sai do 
zero, acelera até alcançar a velocidade de avanço no sentido de subida; quan-
do chega a certo ponto, desacelera até frear completamente; fica um tempo 
parado e acelera na descida até chegar à velocidade de retrocesso, descendo e 
atingindo um ponto em que diminui a velocidade até parar. Essa é a descrição 
do comportamento esquematizado na figura 4.9.

Figura 4.9 – Exemplo de ocorrência de potência de frenagem 
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O torque total a ser realizado pela máquina, motor ou servomotor, é for-
mado por todos os que acontecem ao longo do processo: torque acelerante 
ou desacelerante, de atrito, correspondente ao peso, que se encontra no guin-
daste. O torque acelerante ou desacelerante ocorre quando há variação de ve-
locidade. O torque de atrito é uma resistência adicional ao peso na elevação, 
mas em descida ajuda a segurar o peso, diminuindo o torque que o motor 
deve fazer para contê-lo. Normalmente nesses casos, há certo contrapeso, 
favorecendo a existência de um torque mínimo.

Como sabemos, a potência vale: P → K .M .η
A potência negativa de frenagem, que acontece quando o motor opera 

como gerador, existe nas operações nos quadrantes dois e quatro. É o re-
sultado do produto de torques e velocidades em sentidos opostos, ou seja, 
um sendo positivo e outro negativo. Retorna ao circuito intermediário e, ali 
chegando, aumenta a tensão do banco de capacitores. Deve ser dissipada em 
um banco de resistores.

Este banco de resistores necessita ter um controle, que mede a tensão 
do circuito intermediário: quando ela sobe e chega a um determinado valor, 
dispara a base do transistor, que descarrega a energia da frenagem no ban-
co de resistência. Com isso, a tensão baixa e, ao alcançar certo montante, 
o transistor desliga a resistência. A resistência entra então em processo de 
resfriamento.

Os pontos C e D são os pontos a serem conectados no circuito inter-
mediário. Esta conexão deve ser feita usando fusíveis ultrarrápidos, pois se 
houver qualquer problema no circuito, ele será isolado do banco de capaci-
tores. Os transistores fazem a proteção de curto-circuito e de sobrecorrente 
no banco de resistência, mas em caso de falha no próprio transistor, o fusível 
garantirá a proteção do sistema. A energia de frenagem é dissipada na resis-
tência em processo intermitente. A resistência esquenta e esfria durante o 
processo (figura 4.10).
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Figura 4.10 – Módulo de controle da resistência de frenagem

Enquanto houver energia de frenagem, ela vai aumentar a tensão do 
circuito intermediário. Ao chegar a um determinado valor, dispara a base do 
transistor, que descarrega a energia de frenagem no banco de resistências. 
Como já vimos, este processo é feito em modulação PWM (figura 4.11).

Figura 4.11 – Energia de frenagem descarregada na resistência de frenagem

Os transistores são controlados em processo de modulação PWM. Ini-
cialmente, com a resistência fria, descarrega mais energia de frenagem, com 
uma largura de pulsos maior. À medida que a resistência esquenta, a largura 
dos pulsos diminui e a resistência dissipa menos energia. A carga, porém, 
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também está em menor velocidade, logo há menos energia para ser frenada 
(figura 4.12).

Figura 4.12 – Modulação PWM – controle da resistência de frenagem

O processo deve ser muito bem dimensionado: a resistência não deve 
chegar ao seu limite de capacidade de dissipação enquanto ainda houver 
energia para ser frenada e dissipada. Se isso ocorrer, a frenagem é interrom-
pida e o inversor desarma por sobretensão no circuito intermediário, o que 
significa que a resistência não conseguiu dissipá-la completamente.

A capacidade de dissipação da resistência é grande em um tempo t1 
muito curto: três segundos, por exemplo. Mas diminui à medida que o tempo 
aumenta até chegar a um tempo t2 (30 segundos, por exemplo) em que ficará 
esgotada. Neste momento, é preciso esperar até um tempo t3 (90 segundos, 
por exemplo) para que a resistência possa esfriar e o processo de frenagem 
esteja habilitado para recomeçar. Todo este controle é feito por um módulo 
de controle via transistor, denominado chopper. 

Calcula-se a potência de frenagem para cada tempo em que ela ocorrer. 
A maior potência é escolhida entre todas as que acontecem ao longo do ciclo.

Pfrenagem= M .ω 
Pfrenagem= 0,1047 .M .η 
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5 
RETIFICADORES

Como vimos, a configuração mais simples do tipo de conversor de fre-
quência PWM se apresenta da seguinte forma (figura 5.1): o retificador é 
formado de uma ponte de diodos, uma vez que a tensão retificada, que forma 
o circuito intermediário, é constante. O circuito intermediário constante con-
tém um banco de capacitores para alisar as oscilações da tensão retificada 
e, ao mesmo tempo, tem capacidade de reativo suficiente para alimentar a 
energia reativa da máquina síncrona ou assíncrona, motor ou servomotor.

Figura 5.1 – Conversor de frequência PWM – configuração básica 
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São várias as configurações de retificadores, desde as mais básicas, 
usando diodos e tiristores, até as mais modernas, com transistores de potên-
cia. Certos retificadores transferem energia somente da rede de alimentação 
para a carga, enquanto outros também permitem regenerar energia no sentido 
inverso. É preciso citar que alguns modelos causam problemas de qualidade 
energética, com inserção de harmônicos na rede. 

Não é o nosso intuito detalhar os retificadores em termos de projeto, pois 
existem vários livros, apostilas e cursos que dão muitas informações sobre a 
eletrônica de potência dos diodos, tiristores, transistores, circuitos snubbers, 
filtros etc. Neste trabalho, o objetivo é apresentar detalhes dos retificadores 
para aplicações em conversores de frequência em conjunto com os circuitos 
intermediários e inversores de frequência.

5.1 – Retificadores básicos em ponte de diodos

Vamos iniciar o tema tratando do retificador mais básico, em ponte de 
diodos. Como o inversor de frequência inverte uma tensão contínua em uma 
alternada trifásica com frequência e tensão variáveis, o retificador pode ser 
monofásico ou trifásico: é possível, a partir de uma rede monofásica, alimen-
tar um motor trifásico via inversor de frequência. Esse é um recurso bastante 
interessante em pequenas indústrias e sistemas agrícolas.

As tensões trifásicas da rede de alimentação, retificadas, produzem a 
corrente, a tensão e a potência contínuas. A potência contínua não tem com-
ponente reativo e, portanto, é ativa. A corrente contínua é originada das cor-
rentes em cada fase – apenas duas delas conduzem a corrente por vez. A fase 
que conduz a corrente é a que contém o diodo mais habilitado para fazer a 
condução: no lado positivo, é a tensão mais positiva das três; no lado negati-
vo, é a tensão mais negativa (figura 5.2).

Figura 5.2 – Retificador trifásico 
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Embora a tensão seja senoidal, a corrente não o é. Trata-se, isso sim, de 
uma corrente alternada, ora positiva ora negativa, mas com forma de onda 
não senoidal. As equações que regem o retificador monofásico e trifásico são 
apresentadas de maneira resumida. Já as que regem as correntes da linha no 
sistema trifásico em função da corrente contínua são apresentadas na figura 
5.3. Conclui-se, então, que a corrente da linha é 82% da contínua e em cada 
diodo, 58% da contínua.

Figura 5.3 – Resumo de equacionamentos – ponte retificadora 

Este equacionamento é muito importante. Tem a função de um auxiliar 
na definição dos componentes de linha para o circuito de alimentação do 
retificador.

5.1.1 – Contator de linha na alimentação do retificador

De acordo com o equacionamento anterior, observa-se que o contator 
trifásico da linha deverá ter corrente com capacidade de 82% da contínua 
da alimentação do circuito intermediário. O contator não precisa ser dimen-
sionado pela categoria de emprego AC3, que lhe permite ter uma corrente 
de estabelecimento de seis vezes a nominal. Esta categoria é utilizada para 
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quando o contator vai alimentar um motor de gaiola, que tem corrente de 
partida neste nível, ou seja, de seis vezes a corrente nominal. 

O contator não precisa atender a este nível de sobrecorrente de estabe-
lecimento no caso da ponte retificadora, pois ela alimenta o circuito inter-
mediário via circuito de pré-carga, que limita a corrente de estabelecimento. 
Desta forma, usa-se a categoria de emprego AC2, que permite ao contator 
ter uma corrente de estabelecimento de 2,5 vezes a nominal, ou até mesmo 
a categoria de emprego AC1, que não tem capacidade de sobrecorrente de 
estabelecimento. E isto vai depender do limite estabelecido pelo circuito de 
pré-carga projetado para o retificador.

O circuito de pré-carga pode estar na entrada do retificador ou no cir-
cuito intermediário (figura 5.4). Os fabricantes de conversores de frequência 
fornecem os retificadores já com o circuito de pré-carga definido e dimen-
sionado conforme a capacidade de sobrecarga, que o sistema deve suportar. 
Então, para o dimensionamento do contator, deve-se observar a indicação 
do fabricante do retificador, pois é ele quem define a limitação de corrente 
realizada pelo circuito de pré-carga.

Figura 5.4 – Exemplo de circuito de pré-carga

5.1.2 – Proteção de curto-circuito do retificador

Para se garantir a proteção dos semicondutores (no caso, diodos) e mes-
mo dos tiristores, há a necessidade de usar fusíveis ultrarrápidos. A área de 
condução dos semicondutores é muito pequena em razão da capacidade 
de corrente que conduz. A capacidade nominal de condução de corrente é 



153

definida em conjunto com a necessidade de refrigeração. As perdas que ocor-
rem na pastilha semicondutora requerem o uso de dissipadores de calor, que 
são dimensionados para gerar a capacidade nominal de corrente da pastilha 
semicondutora. Quando ocorre um curto-circuito, porém, a alta corrente cir-
culante sobreaquece o semicondutor muito rapidamente. Neste ponto, qual-
quer dispositivo de proteção do curto deveria abrir com maior velocidade do 
que o tempo necessário para que o semicondutor se aqueça e sofra danos. O 
único dispositivo que consegue proteger o semicondutor, diodo ou tiristor – 
ou seja, que tem uma constante térmica de aquecimento mais rápida que o 
semicondutor – é o fusível ultrarrápido. Ao passar por ele, o aquecimento da 
alta corrente provoca a fusão, o que interrompe o circuito, impedindo que 
haja o aquecimento da corrente passando pelo semicondutor. O aquecimento 
ocorre em função do tempo e do quadrado da corrente passando pelo ele-
mento. Portanto:

i2
semicondutor . t   ≥ i2

fusível  . t ↔ i2
fusível   .t  ≤  i2

semicondutor  . t

A figura 5.5 mostra a curva de capacidade do semicondutor: no exem-
plo em questão, um tiristor de 200A. A curva revela que quanto maior é a 
corrente, menor é o tempo em que o tiristor a suporta. No caso do fusível, 
acontece a mesma coisa. Como pode se ver, existe uma área em que o fusível 
interrompe a corrente, fundindo o elo mais rapidamente do que o tiristor, 
protegendo-o. Há outra em que a capacidade do tiristor está abaixo do fusí-
vel. Neste caso, ele não é protegido pelo fusível; pelo contrário, protege-o. 
Observa-se que esta área não está na condição de curto-circuito, mas sim de 
sobrecarga. 

São consideradas sobrecargas as condições de correntes da ordem de 
três a quatro vezes a nominal. Curto-circuito é a sobrecorrente maior do que 
cinco vezes a nominal. Os fusíveis não têm a função de proteger sobrecarga, 
mas sim curto-circuito. A proteção de sobrecarga é feita pelo inversor, que 
tem internamente um relé eletrônico responsável por efetivar essa proteção. 
Somente ao conhecer a curva característica do semicondutor é possível co-
locar um fusível ultrarrápido, com curva característica correspondentemen-
te mais rápida. Os fabricantes dos retificadores indicam qual fusível deve 
ser usado para garantir a proteção dos semicondutores. Erroneamente, e não 
raro, existe no mercado popular a crença de que algum fusível ultrarrápido 
precisa ser colocado para proteger o semicondutor, não importando o tipo. 
Na verdade, o que se deve feito é instalar o fusível que atenda às necessidades 



154

do semicondutor. Não basta ser qualquer um: tem que obedecer as curvas ca-
racterísticas de resposta.

Figura 5.5 – Proteção por fusíveis ultrarrápidos – faixas de proteção 

Conforme as necessidades, o fabricante pode decidir usar fusíveis na 
linha ou no ramo do tiristor (ou diodo). No ramo do semicondutor, com uma 
corrente menor, pode ser mais fácil conseguir uma curva característica para 
o fusível que melhor atenda às necessidades. Neste caso, a corrente é 58% da 
contínua e, na linha, 82%. 

Conclusão: Para garantir a proteção dos semicondutores dos retifica-
dores, é necessário utilizar fusíveis ultrarrápidos. Disjuntores não garantem 
a proteção dos semicondutores, mas apenas dos componentes do circuito 
como contatores, cabos e outros.

5.1.3 – Reatores de linha na alimentação do retificador

Na alimentação do retificador, o reator de linha tem basicamente duas 
funções:
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5.1.3.1 – Reator de comutação

No momento da comutação de uma fase para a outra na condução de 
corrente, as fases se encontram quando estão conduzindo energia. Então, um 
curto-circuito ocorre entre elas, com duração correspondente ao tempo de co-
mutação (figura 5.6). Quando a comutação ocorre próxima ao ângulo zero, 
como em diodos, as tensões das fases são de valores iguais, de tal forma que 
a tensão que alimenta o curto seja praticamente zero. Entretanto, uma fase 
caminha no sentido de aumentar a tensão e outra no sentido de diminuí-la, pro-
vocando diferenças: o resultado é um aumento da tensão, que alimenta o curto.

Figura 5.6 – Comutação entre fases na retificação 

Uma corrente de curto, consequentemente, passa a existir. Ela diminui a 
corrente do semicondutor que conduz a da carga e aumenta a corrente daque-
le que está iniciando a condução. Ao término da comutação, uma nova fase 
assume a condução da corrente de carga. A carga praticamente não sente a 
comutação. A comutação é sentida na corrente da rede de alimentação e entre 
as fases que participam do processo. A figura apresenta um zoom exemplo do 
instante da comutação da fase A para a fase B.

Inicialmente, os elétrons da camada N da pastilha do semicondutor es-
tão estacionados. Quando começa o processo de condução da corrente, nem 
todos entram imediatamente em operação, mas sim apenas os mais ativos. 
Isto significa que não há distribuição homogênea das atividades dos elétrons 
e, como consequência, a corrente se concentra em uma região determinada 
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da pastilha. Por isso, a resistência de condução aumenta expressivamente, 
provocando altas perdas térmicas e até a queima da pastilha. É preciso de um 
tempo para atrasar o crescimento da corrente, permitindo que as cargas se 
distribuam pela pastilha e, assim, ela possa conduzir a corrente por inteiro. A 
figura 5.7 apresenta um exemplo da evolução no tempo da corrente até que a 
pastilha entre em condução.

Figura 5.7 – Evolução no tempo da distribuição da corrente na pastilha 

Atrasar o crescimento da corrente no interior da pastilha significa 
estabelecer um di/dt menor do que o especificado pelo semicondutor. Os 
fabricantes de semicondutores costumam explicar em seus catálogos qual 
é o di/dt máximo aceitável por seus produtos. Este parâmetro deve ser 
obedecido sob o risco de queima. Logo, para alcançar esse di/dt deve ser 
instalado um reator na entrada da ponte retificadora, denominado reator 
de comutação. 

Este exemplo se refere à ponte de diodos. O mesmo se aplica para uma 
ponte de tiristores. Neste caso, como a ângulo de disparo é variável, a ten-
são de curto-circuito na comutação é maior do que a realizada na ponte de 
diodos. Além disso, uma vez que a tensão de curto é maior, o crescimento da 
corrente também é mais rápido. 

5.1.3.2 – Redução de componentes harmônicas

Nas descrições anteriores, apresentamos a corrente contínua retificada 
como alisada. No entanto, a corrente contínua contém um ripple, provocado 
pela retificação da onda senoidal da rede de alimentação, conforme mostra 
a figura 5.8.
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Figura 5.8 – Retificação da onda senoidal 

Em cada fase, a corrente é distorcida, não senoidal (figura 5.9). Em to-
dos os estudos de engenharia, trabalha-se com ondas senoidais ou com ondas 
contínuas, tensão e corrente contínua.

Figura 5.9 – Forma de onda de corrente não senoidal



158

Quando existe alguma onda distorcida, há necessidade de transformá-la 
em senoidal por meio da série de Fourier. Esta onda modificada apresenta 
várias componentes harmônicas: fundamental, quinta harmônica, sétima har-
mônica etc. Elas funcionam de acordo com a seguinte equação:

h = η . 6 ± 1 onde η = 1, 2, 3...
O resultado são as harmônicas 5, 7, 11, 13, 17, 19...
Visualizando-se o espectro de harmônicos em uma medição, tem-se algo 

similar à figura 5.10.

Figura 5.10 – Exemplo de espectro de harmônicas

Observa-se que quanto maior é a ordem da harmônica, menor é a ampli-
tude da onda senoidal correspondente. Por outro lado, quanto menos distor-
cida é a onda, ou seja, quanto mais se aproxima da onda senoidal, menores 
são os níveis das amplitudes das harmônicas.

A indutância existente na rede de alimentação tem grande influência 
nesta forma de onda. Ela depende da potência de curto-circuito e do ponto 
onde o retificador está conectado (figura 5.11). Em relação à potência de 
curto-circuito, são válidas as seguintes equações:
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Quanto maior é a potência, menor é a impedância. A maior parte da 
impedância de curto-circuito é formada pela reatância da rede de alimenta-
ção. Em contrapartida, quanto menor é a potência de curto-circuito, maior é 
a reatância natural da rede de alimentação, que inclusive já pode atender à 
necessidade de di/dt dos semicondutores.

Quanto maior é a reatância da rede de alimentação, ou seja, quanto me-
nor é a potência de curto circuito. Logo, menos distorcida fica a onda de 
corrente na linha, pois a própria reatância da rede já a alisa. Existe, portanto, 
uma relação entre as potências do curto-circuito no ponto onde o retificador 
está conectado e a do retificador. Para determinado retificador, a reatância é 
considerada alta quando se origina de uma potência de curto-circuito menor 
do que 15 vezes a dele. É considerada baixa, quando se origina de uma po-
tência de curto-circuito maior do que 50 vezes a dele. A distorção da onda de 
corrente é influenciada por estas condições.

Figura 5.11 – Influência da indutância na forma de onda da corrente

Na menor potência de curto-circuito, menos deformada fica é a onda de 
corrente, minimizando as harmônicas de corrente geradas pelo retificador.

As impedâncias das reatâncias são especificadas em termos de valores 
porcentuais. Por exemplo, uma de 2% significa que passando pela reatância, 
sua corrente nominal terá uma queda de tensão de 2% da nominal (figura 5.12).

Figura 5.12 – Especificação de reatâncias de linha
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Conclusão: Com o objetivo de atender às condições de redução dos ní-
veis de harmônicos e dos di/dt dos semicondutores, coloca-se na entrada da 
ponte retificadora o reator de linha no valor típico de 2% para retificadores a 
diodos e de 4% para retificadores a tiristores.

Assim, em uma instalação com retificador a ponte de diodos, é preciso 
observar que (figura 5.13):

• Existem projetos simples que têm disjuntores em lugar de fusíveis ultrar-
rápidos. Conforme visto anteriormente, esta medida garante a proteção de 
cabos, contator e reator, mas não da ponte retificadora de semicondutores.

• Outros não colocam reator de linha e, por isso, estão sujeitos a maiores ris-
cos de queima de semicondutores, além da possibilidade de interferências 
de harmônicos na rede, em outros conversores e no próprio retificador.

• Não colocar contator e somente um disjuntor elimina a proteção do 
retificador e as possibilidades de comando automático de energização.

Figura 5.13 – Configuração da instalação com retificador a diodos

5.2 – Retificadores básicos em ponte de tiristores

Neste caso, são válidos todos os comentários feitos anteriormente sobre 
as pontes retificadoras de diodos. Há ainda outros pontos a se considerar, que 
serão detalhados abaixo.
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5.2.1 – Circuito de pré-carga do retificador a tiristor

Uma vez que a ponte de tiristores permite o controle via ângulo de dis-
paro, usa-se o controle para fazer a pré-carga do banco de capacitores do cir-
cuito intermediário. Algumas configurações possíveis se encontram abaixo:

1) O circuito exige controle dos pulsos durante o processo de pré-carga. 
Dependendo do sistema a ser utilizado para esta tarefa, o alto custo pode 
inviabilizar economicamente a operação (figura 5.14).

Figura 5.14 – Pré-carga via controle de pulsos em tiristores

2) A pré-carga é feita via ponte de diodos e resistor. Somente após este pro-
cesso ser completado os tiristores são liberados e os pulsos de disparo ocorrem 
para se obter operação similar aos diodos. Os custos diminuem e o controle é 
realizado sobre a tensão constante do circuito intermediário (figura 5.15).

Figura 5.15 – Pré-carga via ponte de diodos e resistor
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5.2.2 – Fator de potência para a rede de alimentação

Quando é feita a decomposição da corrente não senoidal de linha, na 
entrada da ponte retificadora, a primeira harmônica (fundamental) fica em 
fase com a tensão da rede de alimentação, no caso de ponte de diodos, pois 
o ângulo de disparo é zero (figura 5.16). Deste modo, o fator de potência é 
1, desconsiderando-se as outras harmônicas. O retificador fornece potência 
ativa e o circuito intermediário, a potência reativa indutiva que a máquina 
necessita para operar. Caso as outras harmônicas sejam consideradas, o fator 
de potência diminui para próximo de um (por exemplo, 0,96), dependendo 
da reatância indutiva da linha. 

Figura 5.16 – Fator de potência na retificação – Ângulo 0o

Para o caso de ponte trifásica de tiristores, a corrente fundamental na 
decomposição de harmônicas fica defasada da tensão correspondente ao ân-
gulo de disparo. Ou seja, o fator de potência visto pela rede é variável e reage 
conforme o ângulo de disparo (figura 5.17).
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Figura 5.17 – Fator de potência na retificação

5.2.3 – Frenagem regenerativa com retificador a tiristor

Por convenção, a potência regenerativa – isto é, a potência que a carga 
devolve para a rede de alimentação – é negativa, enquanto a que a carga con-
some tem valor positivo. Considerando-se uma tensão do circuito intermediá-
rio constante, a inversão de potência requer inversão de corrente (figura 5.18). 

Figura 5.18 – Regeneração com retificador a tiristor
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A corrente negativa é a que sai do circuito intermediário em direção à 
rede de alimentação. No entanto, como os tiristores não conduzem em sen-
tido contrário, é preciso colocar uma ponte retificadora em sentido antipara-
lelo, ou seja, reverso. Desta maneira, o circuito instalado com ponte retifica-
dora direta e ponte retificadora inversa se apresenta da forma apresentada na 
figura anterior.

A tensão constante do circuito intermediário é estabelecida pela retifi-
cação, com os tiristores operando com um ângulo de disparo que permita a 
máxima tensão: ângulo zero, com a ponte direta de tiristores operando como 
diodos.

Quando ocorre frenagem na carga, a tensão do circuito intermediário 
sobe. Se aumentar acima de 10% da sua tensão nominal, significa que está 
havendo frenagem e é preciso devolver energia para a rede. Uma oscilação 
de mais ou menos 10% não ativa a frenagem, uma vez que é normal para um 
sistema elétrico. A ponte retificadora inversa em ligação antiparalela opera 
como inversor, com ângulo de disparo acima de 90º. 

Para fazer a maior tensão invertida, correspondente a zero grau da ponte 
retificadora direta, a ponte retificadora inversa deve funcionar em um ângulo 
da ordem de 180o. Entretanto, como precisa trabalhar a partir de uma tensão 
maior devido à frenagem, deve ser alimentada por um transformador ou au-
totransformador para elevá-la. Por outro lado, a ponte retificadora inversa 
pode operar no máximo a 150º por causa do ângulo de comutação. Por este 
motivo, a tensão secundária do transformador ou autotransformador deve ser 
pelo menos 20% acima da nominal da rede de alimentação.

Chegou a hora de analisar a comutação entre fases para uma operação 
que realiza a tensão máxima no circuito intermediário para a ponte inver-
sa, com o ângulo máximo de 150º.  Conforme vimos anteriormente, duran-
te a comutação a passagem da corrente de uma fase para a outra promove 
um curto-circuito entre ambas, com a durabilidade do respectivo ângulo de 
comutação. 

Se a comutação ocorrer com um ângulo maior que 150º, não haverá 
tempo suficiente para que ela seja finalizada antes dos 180º. Então, o tiristor, 
que deveria bloquear a corrente, adquire novamente tensão positiva antes 
de passar totalmente a corrente para a outra fase. Consequentemente, volta 
a fazer a condução, promovendo e mantendo o curto-circuito entre as fases 
por um longo período, o que causa risco de queima do tiristor ou abertura do 
fusível ultrarrápido. Para se garantir o tempo adequado, portanto, o ângulo 
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máximo de operação da ponte inversa deve ser de 150º, conforme o cálculo 
apresentado (figura 5.19).

Figura 5.19 – Ângulo máximo de operação inversora

Conclusão: Para implantar a operação com regeneração de energia para 
a rede utilizando ponte de tiristores, há necessidade de controlar a energia 
com uma ponte adicional e, no mínimo, um autotransformador. Por isso, 
muitas vezes o trabalho se torna economicamente inviável ou deve apresen-
tar um forte motivo que o justifique, como a repetitividade de operação de 
frenagem, por exemplo. 

Existem no mercado várias aplicações que se encontram operando com 
essa configuração de regeneração de energia, como pontes rolantes, gruas 
etc. No entanto, para projetos modernos, essa solução não mais se aplica, 
pois existem outras tecnologicamente mais avançadas, utilizando transisto-
res de potência, que serão apresentados a seguir.

5.3 – Retificadores básicos em ponte de transistores

São retificadores em que os diodos da ponte são substituídos por tran-
sistores de potência. Os transistores são disparados no ponto de condução, 
com ângulo zero, correspondente à retificação da ponte de diodos. Ou seja, 
os transistores se comportam equivalentemente aos diodos.

As formas de onda das correntes por fase ocorrem como na ponte de dio-
dos, com as mesmas oscilações, ripples etc. Isto também acontece com as on-
das de tensão retificada para o circuito intermediário (figura 5.20), assim como 
com a incidência de harmônicos no sistema – neste caso, as formas de ondas 
são iguais e, assim, as decomposições das harmônicas são equivalentes. Em 
suma, o comportamento para o sistema é o mesmo que para a ponte de diodos.
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Figura 5.20 – Retificação por transistor  similar à retificação por diodos

A grande vantagem deste sistema é que a ponte de diodos, em conexão 
antiparalela com a ponte de transistores, é capaz de regenerar energia para a 
rede de alimentação. Uma vez que o fluxo de energia acontece em ambos os 
sentidos, a ponte trabalha enviando energia da rede para a carga e recebendo 
energia da carga para a rede, sem nenhum sistema adicional. O comporta-
mento perante a rede é similar a uma ponte de diodos, com o acréscimo da 
regeneração de energia para a rede (figura 5.21).

Figura 5.21 – Regeneração de energia
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7
INSTALAÇÃO E MONTAGEM

Até agora, este trabalho abordou a carga, o motor, os inversores, o cir-
cuito intermediário, o retificador, a rede, as malhas de regulação de corrente, 
velocidade e posição e tudo que envolve desde a carga até a rede de ali-
mentação. Ao longo dos capítulos, observa-se a evolução de conversores 
e inversores de frequência, que promoveu a estes equipamentos excelente 
qualidade, aplicabilidade e confiabilidade. Pode-se dizer que eles hoje são 
muito confiáveis.

No entanto, pode acontecer de um mesmo equipamento funcionar bem 
em um determinado local, e apresentar uma série de problemas em uma apli-
cação similar, mas em outro lugar. Em grande parte, isto acontece princi-
palmente por causa da instalação e da montagem. Quando estes trabalhos 
são bem feitos, este tipo de máquina funciona por anos – mais de dez, até 
vinte – sem apresentar qualquer defeito. Portanto, vamos tratar agora do que 
é preciso levar em conta para ter uma instalação confiável nas aplicações 
que envolvem variações de velocidade com máquinas elétricas em corrente 
alternada.

7.1 – Efeitos da modulação PWM na malha de terra

O capítulo 3, em 3.2.3.2, apresentou os efeitos da modulação PWM so-
bre os cabos e a isolação. Também abordamos as possibilidades de solução 
para estes problemas por meio do uso de filtros como reator de saída, de 
filtros dv/dt ou de máquinas elétricas já construídas com isolação para dv/dt 
e filtros senoidais.
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Pelos cabos, percorrem uma corrente de alta frequência, originada pela 
modulação dos transistores na execução do PWM (figura 7.1). Corresponde à 
frequência da modulação, que pode ser de 1,5 kHz até 5 kHz, dependendo do 
tipo de aplicação a que se destina o inversor. O mesmo acontece com a cor-
rente que passa pela capacitância da isolação da máquina elétrica (figura 7.2).

Figura 7.1 – Circulação das correntes pela capacitância dos cabos

Figura 7.2 – Circulação das correntes pela isolação das máquinas

Uma vez que o leito de cabos e a carcaça da máquina elétrica estão 
aterrados, as correntes vão para a malha de terra. Toda corrente que sai de 
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uma fonte pode circular por qualquer circuito, mas retorna à fonte de origem, 
que é a parte inversora, onde é gerado o PWM. A modulação provoca as 
correntes pelas capacitâncias e elas retornam ao inversor. O caminho destas 
correntes é o mais fácil, com menos impedância, que pode ser a blindagem 
de cabos blindados: de encoder, de rede de comunicação etc. 

Como se sabe, correntes de alta frequência estão presentes nas superfí-
cies dos condutores e procuram circuitos que ofereçam maiores áreas para 
circular, como é o caso de cabos blindados. Por isto, elas podem provocar 
interferências e contaminações nos sinais dos encoders e da rede de comuni-
cação, culminando em falhas de operação e paradas indesejáveis.

O inversor se encontra aterrado à malha de aterramento do painel elétri-
co onde está instalado, seja por meio da malha na sala elétrica ou de aterra-
mento da máquina, nos casos em que o painel elétrico se encontra montado 
diretamente na máquina. Desta forma, estas correntes poderão chegar até o 
inversor também por este caminho (figura 7.3), que é um dos mais prováveis, 
e não somente pelos cabos blindados de encoders e de rede de comunicação.

Figura 7.3 – Prováveis caminhos de circulação das correntes

Entre os pontos de terra da carcaça do motor, do leito de cabos e do painel 
elétrico, onde está instalado o inversor, normalmente há diferença de poten-
cial, ou seja, uma impedância. Estas correntes, passando pelas impedâncias, 
provocam tensão na malha de terra. E, como têm alta frequência, consequen-
temente produzirão tensões de alta frequência. São as tensões de interferên-
cia em alta frequência, que alguns chamam de tensões de radiointerferência 
(figura 7.4). Podem gerar, como o nome deixa claro, radiointerferência e 
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contaminação sobre todos os equipamentos conectados à malha de terra, com 
a possibilidade de produzir falhas na operação e paradas indesejáveis. 

Figura 7.4 – Formação das tensões de interferências

As normas estabelecem a impedância máxima aceitável na malha de 
terra. Quando há poucos inversores instalados na planta e a impedância de 
terra está dentro dos valores normalizados, a tensão de interferência é peque-
na. Logo, ocorrem poucos problemas de interferência sobre os equipamentos 
conectados na malha de terra. Entretanto, à medida que o número de inver-
sores aumenta, estas correntes também sobem. Mesmo que a impedância de 
terra esteja dentro dos valores sugeridos pelas normas, falhas podem ocorrer, 
pois a tensão de interferência aumenta não por questões da impedância, mas 
sim pelo volume de corrente. Quando isto acontece, muitos dizem que não se 
trata de problemas de terra, pois a medição aponta que tudo está dentro das 
condições sugeridas pelas normas. Pode até ser verdade, mas as normas não 
consideram o volume das correntes, que também exercem grande influência 
nas tensões de interferências.

eRF =  ZT  . iRF

Como as correntes querem voltar para a fonte de origem, que é a parte 
inversora geradora do PWM, o objetivo é facilitar o caminho para que elas 
percorram este caminho, mas por um circuito que não produza interferências. 
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Se este circuito não for criado, as correntes irão buscar caminhos mais fáceis, 
como cabos de encoders, de redes de comunicação etc., ou seja, cabos blin-
dados. Como resultado, haverá interferências nos sinais, produzindo falhas 
e paradas indesejáveis. Uma das soluções para isto é instalar cabos blinda-
dos de potência (figura 7.5) na alimentação da máquina elétrica, motores e 
servomotores.

Figura 7.5 – Cabo blindado

As três vias formam um trifólio de tal forma que o campo produzido 
por cada fase se soma, cancelando-se no resultado final. As vias que for-
mam o quarto cabo também se encontram em trifólio correspondente a 1/3 
da secção das vias de potência. Deve ser aterrado em ambos os lados para 
garantir equalização do potencial de terra. O mesmo deve acontecer com a 
blindagem.

Este cabo blindado deve conter três vias, uma para cada fase de alimen-
tação da máquina elétrica, mais uma que tem a função de promover a equa-
lização de potencial de terra e deve ser conectada entre o terra do motor e o 
do painel elétrico, onde o inversor está instalado, ou diretamente no ponto de 
terra do inversor, o que é ainda mais eficiente. A blindagem do cabo blindado 
também deve ser conectada entre o terra do motor e o do painel elétrico ou 
diretamente no ponto de terra do inversor. Por ser responsável pela equali-
zação de potencial, a quarta via deverá ter uma bitola mínima de 10 mm2 ou 
uma secção mínima correspondente a 1/3 da secção da via de alimentação da 
fase. A instalação deve seguir o que está demonstrado na figura 7.6.
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Figura 7.6 – Circulação de corrente de terra – cabo blindado

As correntes de alta frequência procuram circular pelo meio externo dos 
cabos e por grandes áreas. A blindagem facilita esta passagem, levando-as 
diretamente para o inversor sem passar pela malha ou minimizando a pas-
sagem pela malha de terra, diminuindo a tensão de interferência. Os cabos 
blindados de potência são caros, mas ainda assim geram menos custos do 
que ter que instalá-los após várias tentativas de operação sem sucesso, com 
falhas e paradas indesejáveis. A instalação de cabos blindados de potência 
para corrigir problemas, sem planejamento anterior, é muito mais custosa do 
que o próprio cabo.

Quando se trata de operações com sistema de posicionamento e sincro-
nismo, ou seja, sistemas motion control, a frequência de modulação para 
formação da onda senoidal PWM é de 5 kHz. Além disso, a precisão de 
operação é muito alta, portanto, mais suscetível às interferências. Por isso, a 
formação da tensão de interferência é muito mais crítica. Para esses tipos de 
sistema, a instalação de cabos blindados é imprescindível.

Observação sobre a instalação de cabos blindados
Conforme já foi apresentado, as correntes de alta frequência procuram 

área para circular e, por esse motivo, é preciso instalar cabos blindados de po-
tência. Há que se tomar todo cuidado e até mesmo supervisionar a execução 
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da conexão da blindagem com o ponto de terra, tanto do lado do inversor 
quanto da máquina elétrica, motor ou servomotor. Se forem utilizados ter-
minais finos ou a junção da blindagem reduzir a área para a passagem destas 
correntes, a efetividade do cabo blindado perde todo o efeito. Gasta-se muito 
dinheiro e o resultado fica desprezível. Portanto, a conexão do cabo blindado 
ao ponto de terra tem que ser realizada com bastante área, permitindo que a 
corrente flua, tornando efetivo o uso do cabo blindado.

Para outros sistemas mais simples, em que a frequência de modulação 
PWM fica entre 1,5 kHz e 2,5 kHz, a utilização de cabos blindados de potên-
cia pode não ser necessária, ao contrário da quarta via, conectada conforme 
descrito anteriormente. No entanto, quando há uma grande quantidade de 
inversores, como nos casos de indústrias de papel e celulose e siderúrgicas, 
a malha de terra se encontra sobrecarregada com alto volume de correntes, 
o que torna aconselhável – e, em algumas situações mais críticas, que serão 
abordadas mais adiante, imprescindível – a aplicação de cabos blindados. 
Desta forma, promove-se a redução das correntes que circulam pela malha 
de terra, reduzindo as tensões de radiointerferência e, consequentemente, a 
contaminação para outros equipamentos. Há casos em que é necessária a 
instalação de filtros de radiointerferência, chamados filtros de EMC – Com-
patibilidade Eletromagnética.

7.2 – Compatibilidade eletromagnética

Acima, tratamos de uma apresentação de recursos para evitar a forma-
ção da tensão de interferência, resultante da condução das correntes pela 
malha de terra, pois: 

eRF =  ZT  . iRF

O objetivo, como se sabe, é diminuir ou eliminar a circulação de cor-
rentes pela malha de terra. No que se refere à instalação, cuidados adicionais 
devem ser adotados para evitar a tensão de interferência por condução e por 
indução, pois toda corrente circulante gera em torno de si um campo, que 
pode interagir com outros equipamentos, cabos, etc. A esta interação, ou seja, 
esta compatibilidade pelo fluxo gerado pela circulação da corrente, dá-se o 
nome de compatibilidade eletromagnética, conhecida como EMC – Electro-
magnetic Compatibility. As interferências geradas por essa compatibilidade 
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são chamadas de interferências eletromagnéticas EMI, que é o nome mais 
atual e mais completo daquilo que o passado era denominado radiointerfe-
rência RFI – Radio Frequency Interference.

Alguns conceitos de compatibilidade eletromagnética sempre devem ser 
considerados:

1. As normas estabelecem critérios para que os equipamentos sejam 
construídos de forma a não produzir interferências que possam 
perturbar a operação de outras máquinas. Por isso, estabelecem li-
mites para a emissão de compatibilidade eletromagnética;

2. As normas estabelecem critérios para que os equipamentos sejam cons-
truídos de forma a se tornarem imunes às interferências que podem 
perturbar a sua operação em relação a outras máquinas. Por isso, esta-
belecem limites para a imunidade de compatibilidade eletromagnética;

Os inversores têm a parte de potência com variadas frequências de modula-
ção. Portanto, são grandes emissores de EMC. Ao mesmo tempo, têm a sua pró-
pria parte de controle, interligada com outras no processo em que estão inseridos, 
tornando-se suscetíveis a receber perturbações de EMC. Ou seja, os inversores 
devem ser imunes, mas também geram interferências EMC. São construídos para 
atender a ambas as condições por meio de alguns filtros básicos internos. Ainda 
assim, alguns cuidados devem ser tomados na instalação para que os limites es-
tabelecidos não sejam ultrapassados, com consequente insucesso na aplicação.

No nível do usuário, o ambiente onde a instalação ocorre é muito im-
portante para verificar qual é o nível de rigor a ser atendido, conforme as 
exigências locais da aplicação, em relação à imunidade e à emissão das in-
terferências eletromagnéticas. 

7.2.1 – Ambiente industrial planejado

O ambiente industrial diz respeito a um parque fabril planejado, com a 
sua própria subestação, em que uma malha de terra foi construída e distribu-
ída por toda a planta. A subestação, a sala elétrica, os comandos e a própria 
máquina estão conectados entre si e a uma única malha de terra, ou seja, a 
diferença de potencial entre os pontos de terra passa a ser muito pequena e 
resultante de uma baixa impedância de terra (figura 7.7).
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Figura 7.7 – Indústria planejada

Uma vez que há baixa impedância de terra, a tensão de interferência 
eletromagnética também se torna pequena, ou seja, há pouca contaminação 
de interferência em toda a malha de terra e em todos os equipamentos conec-
tados a ela. As correntes de alta frequência circulam pelo meio externo dos 
cabos e por grandes áreas. A blindagem facilita a passagem destas correntes, 
levando-as diretamente para o inversor, sem passar pela malha ou minimi-
zando a passagem pela malha de terra, diminuindo a tensão de interferência. 
Observe no diagrama da figura 7.8 que as correntes vão para o inversor via 
blindagem e, conforme o estado das conexões, promovem algumas divisões: 
uma parte passa pela malha de terra e retorna ao inversor via filtro EMC de 
compatibilidade eletromagnética interno do conversor de frequência, dimi-
nuindo as interferências, mesmo que elas sejam pequenas, pois as indústrias 
planejadas têm uma boa malha de terra por toda a planta. 

Figura 7.8 – Circulação das correntes na malha de terra
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No caso de não se usar cabo blindado, todas as correntes vão para a 
malha de terra com o objetivo de retornar ao inversor, provocando maior in-
terferência, que é limitada pelo filtro EMC de compatibilidade eletromagné-
tica interno do conversor de frequência. No entanto, se há vários inversores 
de frequência na planta, o volume destas correntes aumenta, assim como as 
interferências, e o filtro de EMC pode não ser suficiente para lidar com a de-
manda, tornando-se necessária a adoção de medidas adicionais de instalação 
de cabos blindados de potência.

Pode-se concluir que para indústrias planejadas, que apresentam uma 
malha de terra única para toda a planta, não se faz necessária a instalação 
de filtros adicionais para reduzir a contaminação no terra gerada pelas in-
terferência eletromagnéticas. Os filtros de EMC internos já são capazes de 
atender aos níveis gerados nestas plantas.

7.2.2 – Ambiente industrial em distritos industriais  
indústrias não planejadas

Vamos analisar agora o caso de um ambiente industrial composto por 
um parque fabril não planejado que tem uma subestação geral para todo o 
distrito. Na construção da planta, não foi construída uma malha de terra por 
toda a planta. Quando se descobre esta necessidade, coloca-se uma barra de 
terra. A entrada de energia, a sala elétrica, os comandos e a própria máquina 
estão conectados entre si via pontos aterrados por barras individuais, inter-
conectados entre si. Ou seja, nem todos estão ligados a uma mesma malha de 
terra. Há diferença de potencial entre os pontos de terra, que pode ser grande 
e culminar em uma alta impedância por causa da conexão descoordenada. 
Esta indústria pode ser chamada de não planejada (figura 7.9).
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